
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

FACULDADE DE DIREITO 

DEPARTAMENTO DE DIREITO PRIVADO E PROCESSO CIVIL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GIOVANA LEIVAS MÜLLER HOFF 

 

 

 

 

 

 

 

A PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE NO PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Porto Alegre 

2018 

  



 

 

GIOVANA LEIVAS MÜLLER HOFF 

 

 

 

 

 

A PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE NO PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL  

 

 

 

 

 

Monografia de conclusão de curso apresentada 

ao Departamento de Direito Privado e Processo 

Civil da Faculdade de Direito da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS, como 

requisito parcial para obtenção de grau de 

bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais. 

 

Orientador: Professor Doutor Sérgio Luís 

Wetzel de Mattos 

 

 

 

 

 

 

 

 

Porto Alegre 

2018



 

 

 

 

 

GIOVANA LEIVAS MÜLLER HOFF 

 

 

A PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE NO PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL  

 

 

 

 

Monografia de conclusão de curso 

apresentada no Departamento de Direito 

Privado e Processo Civil da Faculdade de 

Direito da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul – UFRGS, como requisito 

parcial para obtenção de grau de bacharel 

em Ciências Jurídicas e Sociais. 

 

Aprovada em 12 de dezembro de 2018. 

 

BANCA EXAMINADORA: 

 

 

________________________________________ 

Professor Doutor Sérgio Luís Wetzel de Mattos 

(Orientador) 

 

 

________________________________________ 

Professor Doutor Daniel Mitidiero 

 

 

________________________________________ 

Professor Doutor Daisson Flach 

 



 

 

 

 

AGRADECIMENTOS 

 
A Deus, por ter me dado o dom da vida. 

Aos meus familiares, maiores incentivadores dos meus estudos, e que 

entenderam a minha ausência para que pudesse redigir este trabalho. 

Principalmente, a minha mãe, Francisca, que não mediu esforços para que 

eu recebesse a melhor educação e pudesse me formar em Direito. Nenhuma 

palavra é suficiente para exprimir a gratidão e o amor que tenho. 

Aos meus amigos, que me acompanharam durante toda trajetória da 

graduação e me deram apoio nas horas mais difíceis. 

Em especial, a Paula Machado, minha amiga e colega de profissão, que foi 

essencial para o nascimento deste trabalho, e que me ensina diariamente o 

significado da verdadeira amizade. 

Ao meu chefe, Procurador da Fazenda Nacional César Augusto Baldi 

Martinez, que me auxiliou na escolha do tema e na pesquisa de fontes para este 

trabalho, através de quem descobri o apaixonante processo de execução fiscal e 

também a preocupante situação que se encontra a recuperação dos créditos 

públicos no país. 

Ao meu orientador, Prof. Dr. Sérgio Luís Wetzel de Mattos, que acolheu as 

minhas ideias e as transformou neste Trabalho de Conclusão de Curso. Muito 

obrigada por dividir comigo o seu conhecimento e por ser tão paciente com os meus 

erros. 

A todos que contribuíram direta ou indiretamente para que eu pudesse 

concluir a Graduação em Direito, recebam esta monografia sobre a prescrição 

intercorrente na execução fiscal, cientes de que este é apenas o início. 



 

 

 

 

 RESUMO 
 

O presente trabalho tem como tema a prescrição intercorrente na execução fiscal e 
busca analisar a origem e o desenvolvimento deste instituto jurídico no direito 
brasileiro. A pesquisa inicia com o estudo dos fundamentos da prescrição 
intercorrente, os quais consistem na necessidade de segurança jurídica e 
estabilização das relações sociais. Dada a inércia do credor em exercer sua 
pretensão, o ordenamento jurídico assegura ao devedor e à sociedade que o direito 
de crédito não poderá ser exercido se ultrapassado o prazo prescricional. Contudo, 
tanto o Código Civil quanto o Código Tributário Nacional tratam apenas da 
prescrição ordinária, alheia ao processo de execução. A prescrição intercorrente 
surge no direito brasileiro a partir da inclusão do §4º no art. 40 da Lei de Execução 
Fiscal, tendo em vista a necessidade de pôr fim às execuções fiscais nas quais não 
fosse localizado o devedor ou bens passíveis de penhora. Na segunda parte do 
trabalho, analisa-se especificamente o art. 40 da Lei de Execução Fiscal, o qual 
prevê a suspensão do processo de execução, seguida do arquivamento dos autos, 
nos casos em que o credor público não puder realizar providências úteis para o 
prosseguimento da execução. Após, a pesquisa se direciona para o exame do 
Recurso Especial nº 1.340.553/RS julgado pelo Superior Tribunal de Justiça, o qual 
modificou a interpretação e aplicação do art. 40. Por fim, o trabalho reflete sobre as 
consequências do julgado do STJ para os processos de execução fiscal que 
tramitam no país, uma vez que a prescrição intercorrente é causa de extinção do 
processo e também do crédito tributário, por força do art. 156, V, do Código 
Tributário Nacional. 

 

Palavras-chave: execução fiscal; processo de execução; processo civil; 

direito tributário; prescrição intercorrente. 

  



 

 

 

 

      ABSTRACT 

 

The present study has as its theme the intercurrent prescription in the fiscal 
execution and seeks to analyze the origin and development of this legal institute in 
Brazilian law. The research begins with the study of the bases of intercurrent 
prescription, which consist in the necessity of legal certainty and stabilization of 
social relations. Given the creditor's inaction to exercise his claim, the legal system 
assures the debtor and the society that the credit claim can not be exercised if the 
prescription period has expired. However, both the Civil Code and the National Tax 
Code deal only with the ordinary prescription, unrelated to the execution process. 
The intercurrent prescription arises in Brazilian law by the inclusion of §4º in article 
40 of the Tax Enforcement Law taking into account the need to put an end to tax 
execution in which the debtor or assets subject to attachment could not be located. In 
the second part of the study, we analyze specifically the article 40 of the Fiscal 
Execution Law, which provides for the suspension of the execution process, followed 
by the archiving of the process, in cases in which the public creditor can not take any 
useful measures to continue the execution. Then, the research is directed to the 
examination of Special Appeal nº 1.340.553 / RS judged by the Superior Court of 
Justice, which modified the interpretation and application of article 40. Finally, the 
work reflects on the consequences of the STJ judgment for the tax execution 
proceedings in the country, since the intercurrent prescription is a cause of extinction 
of the process and also of the tax credit, by virtue of art. 156, V, of the National Tax 
Code. 

 

Keywords: tax execution; execution process; civil lawsuit; tax law; 

intercurrent prescription. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O presente trabalho trata da prescrição intercorrente na execução fiscal, 

analisando especificamente o art. 40 da Lei de Execução Fiscal (Lei nº 6.830/80). O 

objetivo é investigar como ocorre o fenômeno da prescrição intercorrente no 

processo de execução fiscal brasileiro. A escolha do tema foi motivada pela ebulição 

gerada pelo julgamento do REsp 1.340.553/RS pelo Superior Tribunal de Justiça, 

cuja repercussão afetará as execuções fiscais que tramitam no país, além da 

necessidade de se repensar o fundamento da prescrição intercorrente à luz do Novo 

Código de Processo Civil e da situação alarmante que se encontra o processo 

executivo fiscal. 

Em um primeiro momento, o trabalho se volta para o instituto jurídico da 

prescrição, gênero que abarca tanto a prescrição material, quanto a prescrição 

intercorrente, figura híbrida de direito material e processual, cujas consequências 

alcançam a pretensão do detentor de um direito prestacional. A partir da noção de 

inércia, a prescrição se desenvolveu no Direito Brasileiro, alcançando diferentes 

compreensões no Código Civil e no Código Tributário Nacional. Nessa esteira, 

verifica-se que os efeitos da prescrição em obrigações tributárias são distintas e, 

pode-se dizer, mais gravosas ao credor do que as obrigações civis. 

Em um segundo momento, a dissertação segue para a distinção da 

prescrição intercorrente da prescrição ordinária. O surgimento da prescrição 

intercorrente se deu no âmbito das execuções fiscais quando a jurisprudência 

rechaçou a possibilidade de imprescritibilidade das dívidas tributárias, prevista no 

art. 40 da Lei de Execução Fiscal. Assim, observou-se que a prescrição intercorrente 

possui profunda conexão com o processo de execução, necessária para dar fim ao 

processo que se mostre inexequível e que ameace as garantias da segurança 

jurídica e da dignidade do executado. 

O segundo capítulo desenvolve o procedimento para decretação da 

prescrição intercorrente na Lei de Execução Fiscal através do art. 40. Quando a 

execução não logra êxito em localizar o devedor ou encontrar bens penhoráveis, a 

inércia não pode ser imputada ao credor. Contudo, a opção do legislador restou 

clara com a inclusão do §4º, pois até mesmo quando o exequente estiver ativo e 

exercendo sua função no processo será decretada a prescrição intercorrente. O 
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transcurso do lapso prescricional somado à inutilidade das diligências do credor 

levam ao fim da execução fiscal e também à extinção do crédito tributário, por força 

do art. 156, V, do Código Tributário Nacional.  

Em seguida, passa-se à exposição das teses firmadas no julgamento do 

REsp 1.340.553/RS pelo Superior Tribunal de Justiça, o qual pode ser considerado 

como paradigmático na interpretação do art. 40 da LEF, uma vez que propõe termo 

inicial e final fixos da prescrição intercorrente, bem como esclarece alguns pontos 

relativos à necessidade de manifestação do juiz e intimação da Fazenda Pública, 

além de estabelecer qual o critério para que seja suspenso ou interrompido o lustro 

prescricional. A importância deste julgado pode ser medida tanto pela quantidade de 

execuções fiscais que estão sendo afetadas pelo resultado desde a sua publicação, 

tanto pelo vultoso montante correspondente às obrigações com o erário que não 

foram honradas pelos contribuintes, lesando o patrimônio público. 

Por fim, são tecidas algumas críticas relativamente às conclusões 

alcançadas pelo Colendo Tribunal. Diante da necessidade de se repensar o modelo 

de execução das dívidas públicas a fim de torná-lo mais eficaz, urge questionar até 

que ponto é desejável extinguir processos com base em critérios pontuais e 

estanques, sem permitir ao juiz da causa ponderar a situação fática de cada caso. 

Nessa senda, o trabalho propõe algumas reflexões acerca da abrangência da 

prescrição intercorrente proposta pelo Superior Tribunal de Justiça e do quanto as 

modificações propostas impactam (negativamente) o processo de cobrança de 

dívidas públicas.  

Após, estabelece-se um paralelo entre a prescrição intercorrente e a falência 

do processo de execução fiscal no Brasil, utilizando-se de um estudo do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada realizado sobre as execuções fiscais que tramitam na 

Justiça Federal. Ao final, apresentam-se algumas iniciativas da Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional para superar a dificuldade de lograr êxito com a execução 

fiscal, interpretando o art. 40 da LEF em harmonia com a finalidade precípua da 

execução fiscal, que nada mais é do que a recuperação do crédito público de 

maneira mais efetiva e célere.  
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1 DOS FUNDAMENTOS DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE 

 

A prescrição intercorrente é um instituto jurídico híbrido de direito material e 

processual que se difere da prescrição ordinária, da decadência e da preclusão. Ao 

tratar do tema, faz-se necessário recuperar brevemente o que se entende por 

prescrição no direito brasileiro, bem como distinguir a prescrição ordinária da 

prescrição intercorrente. A partir da noção de inércia, apresentam-se diversas teorias 

sobre o que a prescrição, de fato, atinge. Assim, da leitura dos artigos 189 do Código 

Civil e 156, V, do Código Tributário Nacional, chega-se à conclusão de que a 

prescrição opera de maneira distinta em relação a obrigações civis e tributárias. Por 

fim, verifica-se que a prescrição intercorrente nasce no âmbito dos processos 

executivos, atrelada ao conceito de execução frustrada, impondo-se o estudo da 

relação entre execução e prescrição intercorrente.  

 

 

1.1 DO CONCEITO DE PRESCRIÇÃO 

 

A origem da prescrição remonta ao Direito Romano, ainda que não houvesse 

uma definição clara sobre o assunto entre os glosadores da época1. Naquele 

período, a prescrição estava sintetizada no brocardo latino praescriptio est exceptio 

ex tempore substantiam capiens quae actioni personali vel in rem opponitur, que 

significa que a prescrição era uma exceção oposta pelo devedor para evitar os 

efeitos pretendidos da cobrança2. 

Note-se que, no direito romano, conforme Eduardo Cunha da Costa, “a 

prescrição não passava, portanto, de uma exceção, uma defesa oposta pelo réu à 

alegação do autor”3. A expressão praescriptio surgiu, então, desvinculada da ideia de 

aquisição ou perda de direitos, mas como verdadeira oposição, exceção ao efeito 

pretendido por outrem4. A concepção da prescrição como exceção de direito material 

                                                 
1
 CALIENDO, Paulo. Prescrição em Matéria Tributária. In: SABBAG, Eduardo (org.). Estudos 

Tributários. - Vol. 1. - São Paulo: Saraiva, p. 299-313, 2014. P. 300. 
2
 LEONARDO, Rodrigo Xavier. A prescrição no Código Civil Brasileiro (ou o jogo dos sete erros). 

Revista da Faculdade de Direito – UFPR, Curitiba, n. 51, p. 101-120, 2010. 
3
 COSTA, Eduardo Cunha da. Breves considerações acerca da prescrição. Conteúdo Jurídico, 

Brasilia-DF: 19 dez. 2012. 
4
 LEONARDO, 2010. 
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foi importada para o direito brasileiro, encontrando ampla aceitação5. No Brasil, até a 

inclusão do §5º no art. 219 do Código de Processo Civil de 1973, a prescrição era 

matéria que só poderia ser arguida pelo devedor, a qual não podia ser conhecida de 

ofício pelo juiz. 

Contudo, a teoria da prescrição como exceção do devedor não foi adotada 

pelo Código Civil de 2002, pelo Código de Processo Civil de 2015, pela Lei de 

Execução Fiscal ou pelo Código Tributário Nacional. Assim, necessário verificar qual 

a teoria acerca da prescrição adotada nestes diplomas legais. 

Inicialmente, não se distinguia a ação do direito material; no ensinamento de 

Sérgio Pinto Martins, “a ação seria o direito reagindo a uma violação”6. A teoria 

civilista da ação relacionava a prescrição com a perda do direito de ajuizar uma 

ação, corrente que era dominante até o século XIX7. Esta era a concepção adotada 

pelo legislador pátrio na elaboração do Código Civil de 1916, como bem se vê do 

capítulo sobre prazos prescricionais (artigos 177 a 179 – a cada ação corresponde 

um prazo de prescrição que, atingido, vem a fulminar aquela). 

Foi a partir da contenda entre os célebres juristas Bernhard Windscheid e 

Theodor Muther que se passou a diferenciar a ação do direito material8. Passou a 

existir, então, uma segunda concepção sobre o que é ação e o que a prescrição 

atinge: há dois planos distintos, o do direito material e o do direito processual, de 

modo que a prescrição atingiria apenas a “Anspruch” (pretensão), que significa a 

exigibilidade do direito material9. Relativamente à importação desta teoria para o 

direito brasileiro, verifica-se que o Código Civil Brasileiro de 2002 adota a teoria da 

extinção da pretensão, o que pode ser constatado pela leitura do art. 189, in verbis: 

“Violado o direito, nasce para o titular uma pretensão, a qual se extingue pela 

prescrição”. Ou seja, não se fala em ação prescritível, mas em pretensão, faculdade 

de poder exigir, a qual tem um tempo determinado para sua exigência, que inicia 

quando o sujeito passivo da relação jurídica deixa de adotar o comportamento 

previsto10.  

                                                 
5
 TONIOLO, Ernesto José. A Prescrição Intercorrente na Execução Fiscal. Rio de Janeiro: Editora 

Lumen Juris, 2007. P. 32 
6
 MARTINS, Sérgio Pinto. Teoria Geral do Processo. – 3. Ed. – São Paulo: Saraiva Educação, 2018. 

p. 176. 
7
 TONIOLO, p. 19. 

8
 MARINONI, Luiz Guilherme, ARENHART, Sérgio Cruz e MITIDIERO, Daniel. O Novo Processo 

Civil. – 3. ed. rev. atual. e ampl. – São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2017. p. 117. 
9
 TONIOLO. P. 18-19. 

10
 Ibidem. p. 27.  
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O Código Tributário Nacional, por sua vez, consagra a teoria da extinção da 

ação, conforme art. 174, in verbis: “A ação para cobrança de crédito tributário 

prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva”. A partir 

da leitura do artigo pode-se concluir que, uma vez constituído o crédito tributário, a 

Fazenda tem cinco anos para buscar judicialmente a satisfação do crédito público. 

Contudo, compartilha-se da crítica que Ernesto José Toniolo faz a respeito da 

redação do artigo: 

 

Com a infeliz redação, utilizou-se o legislador do antigo conceito de ação de 
Direito Material, inadequado à compreensão da prescrição presente no 
sistema jurídico brasileiro. Embora tenhamos afirmado que a prescrição é 
instituto eminentemente de Direito Positivo, podendo o legislador dar-lhe os 
traços que entender adequado, aqui, no caso específico, nada impede que 
venhamos a interpretar o referido dispositivo legal de forma sistemática. 
Desta forma, a pretensão e o próprio crédito tributário seriam extintos após 
cinco anos da constituição definitiva (excluindo-se, é claro, os casos de 

interrupção e de suspensão).
11

 

 

O art. 174 do CTN, contudo, não é suficiente para compreender o que a 

prescrição fulmina em matéria tributária . Pela leitura combinada com o art. 156, V, 

percebe-se que a prescrição extingue o próprio crédito tributário12. A prescrição na 

seara tributária será aprofundada no próximo item. 

Conforme explanado acima, a teoria da prescrição como exceção de Direito 

Material, a ser alegada pelo devedor para que a eficácia da pretensão do credor seja 

encoberta, não é mais aceita no direito civil brasileiro, apesar de ter sido defendida 

por alguns célebres juristas no direito pátrio, entre eles Pontes de Miranda e Ovídio 

Baptista13. Desde o advento do Código Civil de 2002 (art. 189), da inclusão do §5º 

no art. 219 do Código de Processo Civil de 1973 e da inclusão do §4º no art. 40 da 

Lei de Execução Fiscal14, entende-se que a prescrição é matéria de ordem pública, 

devendo ser reconhecida de ofício pelo juiz. 

O Código de Processo Civil de 1973 adotou a teoria eclética da ação, o que 

pode ser concluído a partir da leitura do art. 267, VI15. A teoria eclética da ação 

concebia a ação a partir de certos requisitos, notadamente, a legitimidade para agir, 

                                                 
11

 TONIOLO, p. 43. 
12

 Código Tributário Nacional. Art. 156. Extinguem o crédito tributário: V - a prescrição e a decadência; 
13

 CUNHA, Leonardo Carneiro da. A Fazenda Pública em Juízo. – 13. Ed. totalmente reformulada – 
Rio de Janeiro: Forense, 2016. P. 61-65. 
14

 TONIOLO, p. 34. 
15

 NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Manual de direito processual civil. – 7. Ed. rev. atual. e ampl 
– Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2015. P. 119 
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o interesse de agir e a possibilidade jurídica do pedido. Liebman identificava a 

existência da ação com o preenchimento dessas condições (mais tarde, ele incluiu a 

possibilidade jurídica do pedido no bojo do interesse de agir), além de distinguir o 

direito constitucional de ação, aquele assegurado pela Carta Magna para todos os 

cidadãos, do direito processual de ação, que dependerá da análise concreta de cada 

caso16. A prescrição no CPC 73 foi regulada através dos artigos 219, 269, IV, e 617.  

Da leitura dos artigos, depreende-se que o Código de Processo Civil de 

1973 já adotava a teoria da prescrição como causa de extinção da pretensão, o que 

se repetiu no Código de 2015. No entanto, em relação ao conceito de ação, não se 

observa a mesma reprodução conceitual no Código de Processo Civil de 2015. O 

novo direito processual civil alinhado com o Estado Constitucional compreende, 

segundo Marinoni, Arenhart e Mitidiero, que: “a ação não é apenas a provocação da 

jurisdição ou o requerimento de uma providência juridiscional”17. Nesse sentido, 

verifica-se que o direito de ação consagrado pelo NCPC não se resume ao direito de 

postular ou de obter uma sentença favorável, mas abrange todos os direitos 

constitucionais processuais e técnicas jurídicas adequadas à satisfação do direito 

material pretendido. O direito de ação consagrado no NCPC é “o direito à tutela 

jurisdicional efetiva e tempestiva do direito material”18. 

A presente definição se mostra alinhada com a evolução do Estado 

Constitucional, uma vez que não se entende mais a ação simplesmente como direito 

a entrar em juízo com um processo, mas como o direito a receber a tutela adequada, 

efetiva e tempestiva. Assim, a prescrição não fulmina a ação, mas extingue a 

pretensão do direito material quando verificados os requisitos do tempo e da inércia 

do credor. Ressalta Ernesto José Toniolo que “entender por efeito da prescrição a 

extinção do direito de ação é confundir os planos material e processual, duas 

esferas autônomas, embora não totalmente separadas”19. 

O art. 487, II, do NCPC dispõe que o juiz resolverá o mérito quando acolher 

alegação ou decidir de ofício sobre a decadência ou a prescrição; ademais, o 

parágrafo único ressalta que o juiz dará oportunidade para as partes se 

manifestarem antes de julgar a demanda. Nesse sentido, se verifica que a 

prescrição não se trata simplesmente de exceção do devedor, nem de causa 

                                                 
16

 Ibidem, p. 118. 
17

 MARINONI, ARENHART e MITIDIERO, p. 123 
18

 Ibidem. 
19

 TONIOLO, p. 23. 
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extintiva da ação, pois o juiz pode decidir mesmo sem ter sido provocado pelas 

partes, além de resolver o mérito da ação também quando declarar a prescrição. 

Assim, na esteira do entendimento de que o direito de ação é o direito à 

tutela jurisdicional adequada, efetiva e tempestiva do direito material, o qual é 

efetivado mediante o respeito aos direitos fundamentais20, faz-se necessário 

compreender a prescrição não como extinção da ação nem oposição do devedor a 

fim de encobrir a eficácia da pretensão, mas como extinção da pretensão em 

matéria de direito civil. A pretensão, nessa senda, não se resume à faculdade do 

credor de exigir a prestação do devedor, mas de verdadeiramente obter os efeitos 

correspondentes à prestação devida, de modo que é mais do que a “Anspruch” 

visualizada por Windscheid. Essa pretensão do credor, visto que amparada pelo 

direito estatal, sofre limitação temporal, não podendo ser exigida indefinidamente; a 

ela se dá o nome de prescrição21. 

A nova compreensão sobre o direito de ação abarca a noção de que é 

verdadeiro direito fundamental, previsto constitucionalmente, caracterizado por ser 

abstrato, público, indisponível, inegociável e de natureza eminentemente 

processual22. Por isso, foi tão importante o desenvolvimento do conceito de 

prescrição, pois não se pode mais acolher no direito brasileiro a teoria de que cause 

a extinção da ação, repisa-se, mas, sim, da pretensão do direito material, o qual será 

verificado pelo Juiz do processo. 

Poder-se-ia questionar qual a importância de um instituto jurídico que 

fulmine a pretensão do credor de obter a prestação a que tem direito. De fato, nem 

sempre se entendeu que o direito do credor de obter a pretensão poderia ser extinto 

em razão do tempo. O primeiro fundamento da prescrição no direito brasileiro vem 

da ideia de punição do credor inerte, previsto originariamente nas Ordenações 

Filipinas, consoante Título LXXIX, Livro IV, segundo o qual havia um prazo geral de 

30 anos para quando o credor restasse inerte, à exceção das hipóteses nas quais o 

devedor agisse de má-fé, quando então eram declaradas imprescritíveis as ações23. 

O art. 854 da Consolidação das Leis Civis de Teixeira de Freitas também manteve 

esse entendimento de que é necessário punir o credor negligente com a prescrição. 

                                                 
20

 MARINONI, ARENHART e MITIDIERO, p. 124. 
21

 TONIOLO. P. 30-31. 
22

 SPEGIORIN, Daniel Luis. Prescrição intercorrente na execução civil comum suspensa pela 
inexistência de bens penhoráveis. In: HIROSE, Tadaaqui e SOUZA, Maria Helena Rau de (org). 
Curso Modular de Direito Processual Civil. São Paulo: Conceito Editorial, 2011. 465-486. p. 468 
23

 SAAB, P.22 
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A prescrição foi durante muito tempo identificada com a sanção à 

negligência do credor por ter se mostrado desinteressado na persecução do seu 

interesse, aplicando-se a regra dormientibus non sucurrit jus24, que significa que “o 

direito não socorre aquele que dorme”. Tal entendimento tem origem no direito 

romano, pois a “praescriptio” surgia em razão do silêncio daquele que detinha um 

determinado direito, presumindo-se que tal direito não existia mais ou que havia sido 

renunciado25. 

Contudo, houve uma mudança de paradigma da prescrição, abandonando-

se o fundamento de punição, substituído pelo fundamento da ordem social, pois a 

prescrição promove a segurança jurídica ao consolidar situações jurídicas pelo 

decurso do tempo26. Por conseguinte, em se tratando de norma com fulcro na ordem 

social, a prescrição é norma de ordem pública, que desconsidera interesses 

pessoais e a vontade das partes.  

A prescrição não é uma norma sancionadora, uma vez que o credor não 

comete nenhum ato ilícito ou contrário à lei quando excede o prazo previsto para o 

exercício da sua pretensão27. De outra banda, não há como negar que a prescrição 

é uma forma de consolidação de situações nas quais o titular de uma pretensão 

poderia tê-la exercido, mas não o fez, o que implica em negligência.28 Nesse 

sentido, é a falta de cuidado de quem sabe ter um direito, mas não o exerce durante 

certo tempo. 

O que se verifica é que a prescrição é norma que proporciona o bem-estar e 

a paz social, pois ratifica as situações perpetuadas no tempo, necessárias para a 

sociedade e para a estabilização do ordenamento jurídico29. Além do bem-estar 

proporcionado, a existência da prescrição é necessária e essencial para toda a 

sociedade, pois, caso os credores pudessem exercer suas pretensões a qualquer 

tempo, não haveria segurança nas relações sociais30. De fato, o Direito existe para 

coibir incertezas nas relações jurídicas causadas por conflitos perenes ou situações 

                                                 
24

 CAHALI, Yussef Said. Prescrição e Decadência. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008. 
P. 18. 
25

 SIMÃO, José Fernando. Prescrição e decadência: início dos prazos. São Paulo: Atlas, 2013. P. 
92. 
26

 CAHALI. P. 18. 
27

 CALIENDO. P. 301 
28

 SIMÃO. p. 141 
29

 SAAB, p. 25. 
30

 Ibidem. P. 26. 
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sem solução31. A prescrição tomou corpo no nosso ordenamento com este papel de 

reconhecer situações já consolidadas no tempo, afastando a insegurança jurídica. 

A Constituição Federal de 1988, considerada como Constituição Cidadã, tem 

como princípios e garantias, in verbis:  

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos:  
III - a dignidade da pessoa humana; 
 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 
razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação. 
 

Assim, a prescrição encontra sua razão de ser no ordenamento jurídico 

brasileiro através dos princípios da segurança e da estabilidade, superiores ao 

direito subjetivo do credor a receber a prestação32. 

Se em relação à sociedade os princípios que justificam a existência da 

prescrição são a segurança jurídica e a paz social, em relação ao devedor prevalece 

o princípio da dignidade da pessoa humana. Nas palavras de Ernesto José Toniolo: 

 

Também aquele que efetivamente deve, sabe disso, mas não possui 
condições de pagar, merece ser amparado pelo instituto da prescrição. A 
situação de pobreza não pode deixar a pessoa na condição de eterna 
devedora, o que comprometeria enormemente a sua dignidade, ferindo o 

núcleo duro da garantia da dignidade da pessoa humana.
 33

 

 

Não apenas o devedor que não tem condições de pagar deve ser 

beneficiado pela prescrição, mas também aquele que pagou e, devido ao lapso 

temporal, acaba por se desfazer da prova do adimplemento; pior, o demandado em 

juízo que não é, em verdade, o devedor, mas que não tem a possibilidade de provar 

ser outro sujeito o devedor. Assim, afigura-se a proteção do devedor como um dos 

fundamentos da prescrição34. 

                                                 
31

 GOMES, Marcus Lívio Gomes. Extinção do Crédito Tributário. Porto Alegre: Livraria do Advogado 
Editora, 2013. P. 143. 
32

 TONIOLO. P. 61. 
33

 Ibidem. P. 67. 
34

 SAAB. P. 36-37. 
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Ernesto José Toniolo esclarece que a prescrição harmoniza o direito do 

credor de exigir a satisfação do seu crédito com o direito do devedor de se liberar da 

obrigação de prestar tendo em vista o lapso temporal decorrido35. A prescrição não é 

prêmio para o devedor inadimplente, muito antes é medida de segurança para o 

devedor que adimpliu sua obrigação e não tem como prová-la e também para a 

cristalização de uma situação jurídica que pelo tempo já se tornou basilar para o 

sistema jurídico. O fato do credor não se mostrar diligente na cobrança do seu 

crédito bem como a possibilidade de uma cobrança no horizonte instabilizam todo o 

ordenamento. Assim, o que protege a sociedade como um todo da insegurança 

produzida pelo lapso temporal em que o credor não exige o cumprimento do seu 

crédito é a prescrição36. 

O fato da lei trazer o termo inicial e o seu prazo faz com que o cidadão 

permaneça tranquilo por saber com exatidão como exercer seu direito, sua 

pretensão, evidenciando a harmonia provocada pela existência de uma norma 

prescricional. Nesse sentido, leciona José Fernando Simão: “O tempo resolve todos 

os problemas, ainda que não haja qualquer ação humana para resolvê-los”37. O 

Direito não admite relações jurídicas perpétuas, as quais, segundo Daniel Luis 

Spegiorin, “podem obrigar o devedor sem limitação de tempo, à vontade do credor, 

mesmo que este permaneça inerte na satisfação de sua pretensão”38. Assim, o 

elemento central da prescrição é o transcurso do lapso temporal fixado por lei como 

prazo prescricional, sem que o credor tenha exercido sua pretensão39.  

Nesse diapasão, impõe-se a conclusão de que a prescrição, em que pese 

ser proveniente do direito material, traz amplas consequências para o processo, uma 

vez que se trata de verdadeira causa de extinção da pretensão. Em defesa da 

segurança jurídica e da estabilidade das relações sociais, o credor fica sujeito a 

determinado prazo para o exercício da pretensão que, caso transcorrido, levará à 

extinção. Esse binômio tempo-inércia emana do direito civil e alcança o direito 

processual, como Yussef Said Cahali bem explicita40:  

 

                                                 
35

 TONIOLO. P. 64. 
36

 Ibidem. P. 71. 
37

 SIMÃO, p. 136 
38

 SPEGIORIN, P. 469. 
39

 SAAB. P.50. 
40

 CAHALI. P. 17 
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Assim, se ao direito material compete a criação dos direitos objetivos, que 
se investem da pretensão e da ação ao serem subjetivados, ao direito 
material compete igualmente enumerar as causas da respectiva extinção, 
dentre elas as que decorrem da inatividade do titular durante certo lapso de 
tempo. 

 
Deste modo, as normas que versam sobre prescrição são normas de direito 

material, previstas no Código Civil, no Código Tributário Nacional ou em outro 

código. O direito processual, substanciado no Código de Processo Civil e na Lei de 

Execução Fiscal, por exemplo, apenas vai aplicar as normas de direito material ao 

processo, não podendo modificar o sentido daquelas leis. 

Em relação à inércia, faz-se necessário averiguar se no caso concreto o 

titular do direito poderia concretamente exercer sua pretensão através da proposição 

de ação, hipótese em que sua omissão configurará causa eficiente para incidência 

da prescrição41. Ou seja, não basta que o titular permaneça inerte durante certo 

tempo, desconsiderando as circunstâncias, os motivos pelos quais ele não cobrou 

sua prestação.  

Tendo em vista que a prescrição gera a extinção da pretensão do credor e 

que a pretensão consiste na possibilidade de exigir de outrem o cumprimento de sua 

obrigação, não se poderia cogitar da prescrição na hipótese que o credor 

diligentemente busca o devedor e cobra o adimplemento da prestação, pois isso 

traria insegurança para o credor. De outra banda, a inexistência da conduta 

esperada do credor gera para o devedor a expectativa de que não será demandado 

ou de que não precisará provar o cumprimento da prestação.  

Assim, o conceito de prescrição se afigura de difícil delimitação. Nessa 

senda, cabe a observação de Toniolo: 

 

A prescrição, como instituto eminentemente de Direito Positivo, não 
necessita de teoria geral minuciosa, aplicável a todos os ordenamentos 
jurídicos, nem tampouco de homogeneidade dentro do mesmo ordenamento 
jurídico. Deve, antes, adequar-se, redefinir-se e harmonizar-se com as 
normas existentes dentro do sistema, mormente com os seus fundamentos 
constitucionais, desprendendo-se de teorias rígidas, que impeçam o 
entendimento das transformações de seus contornos, empreendidas pelo 

legislador, muitas vezes por razões de ordem prática.
42

 

 

Em suma, a prescrição é um instituto jurídico de direito material que envolve 

a limitação do exercício de direitos devido ao transcurso de certo lapso temporal 

                                                 
41

 SAAB. P. 53. 
42

 Ibidem. p. 38. 
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somado à inércia do titular desses direitos43, promovendo a extinção da pretensão 

do credor. O que causa a prescrição, efetivamente, é a conjugação do fator temporal 

com o fator inércia. 

 

 

1.2 DA PRESCRIÇÃO EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA 

 

Em que pese a prescrição seja compreendida atualmente no ordenamento 

jurídico brasileiro como instituto de direito material que visa à extinção da pretensão 

do credor, verifica-se que em matéria tributária não se aplica o mesmo 

entendimento. Dentro do próprio Código Tributário Nacional, houve diferentes 

empregos da prescrição. O art. 174 do CTN contém a concepção de prescrição 

como extinção da ação (“A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 

cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva”). De outra banda, o CTN 

prevê que a ação prescrita leva à extinção do próprio crédito tributário, conforme se 

depreende da leitura do art. 156, V: “Extinguem o crédito tributário: V - a prescrição e 

a decadência;”. Uma importante consequência prática é que o contribuinte terá 

direito à devolução do valor que pagou caso a dívida esteja prescrita. 

Alfredo Augusto Becker ensina que: 

 

 As regras jurídicas que geram as relações jurídicas tributárias são regras 
jurídicas organicamente enquadradas num único sistema que constitui o 
ordenamento jurídico emanado de um Estado. Desta homogeneidade 
sistemática (homogeneidade essencial para o funcionamento de qualquer 
organismo e, portanto, essencial para a certeza do direito que deve derivar 
do organismo jurídico), decorre a consequência de que a regra de Direito 
Tributário ao fazer referência a conceito ou instituto de outro ramo de 
Direito, assim o faz, aceitando o mesmo significado jurídico que emergiu 
daquela: expressão (fórmula ou linguagem literal legislativa), quando ela 
entrou para o mundo jurídico naquele outro ramo do Direito. Somente há 
deformação ou transfiguração pelo Direito Tributário, quando este, mediante 
regra jurídica, deforma ou transfigura aquele conceito ou instituto; ou 
melhor, quando o Direito Tributário cria uma nova regra jurídica, tomando 
como “dado” (matéria-prima para elaboração da nova regra jurídica) o 

“construído” (o conceito ou instituto jurídico de outro ramo do Direito).
 44
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Da lição do saudoso mestre, depreende-se que a prescrição no Direito 

Tributário é uma daquelas regras jurídicas que sofreu transformação, pois se 

diferencia daquela regra do Código Civil que prevê a extinção da pretensão. Opera-

se a prescrição dos créditos tributários quando o Fisco deixa de promover a 

execução judicial no tempo previsto, conforme o art. 174 do CTN45. A execução dos 

créditos tributários, como será visto no próximo capítulo, é realizada mediante ação 

de execução fiscal, cujo procedimento está previsto na Lei nº 6.830/80. 

Nesse sentido, a prescrição no Direito Civil faz com que a obrigação jurídica 

existente entre credor e devedor se torne uma obrigação natural, incompleta, a qual 

não pode mais ser exigida, mas ainda pode ser cumprida. Já a prescrição na seara 

tributária faz com que a obrigação tributária existente entre o credor público e o 

devedor-contribuinte seja extinta, gerando o direito do devedor receber de volta 

aquilo que já tenha pago, pois o pagamento de obrigação extinta gera a repetição do 

indébito46. Assim, a prescrição se aproxima muito da decadência em direito 

tributário, pois ambas as sanções extinguem o próprio crédito tributário. É 

justamente em razão da gravidade da consequência da prescrição que a 

Constituição Federal exige a utilização de lei complementar em sentido estrito para 

regulamentar este instituto47. 

O Código Tributário Nacional, Lei nº 5172/66, é anterior à Constituição 

Federal vigente, que recepcionou aquela lei como lei complementar. Assim, o art. 

146, III, b, da CF48 prevê que as normas gerais relativas à prescrição em matéria 

tributária serão reguladas por meio de Lei Complementar, de modo que não se pode 

através de lei ordinária alterar aquilo que dispõe o CTN no que tange os efeitos 

extintivos da prescrição. É possível, contudo, que lei ordinária trate de outros 

aspectos que não colidam com o CTN49. Apenas os elementos principais relativos à 

prescrição requerem a forma da lei complementar, dentre os quais se inserem o 
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 MAZZA, Alexandre. Manual de Direito Tributário. – 4ª ed. – São Paulo: Saraiva Educação, 2018. 
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prazo prescricional; o termo a partir do qual começa a correr o prazo de prescrição; 

a sua causa eficiente; as causas de interrupção e de suspensão do fluxo temporal; e 

a possibilidade de o prazo interrompido voltar a correr renovado, e em quais 

circunstâncias isso poderia ocorrer (intercorrência)50. 

Conforme dito, é muito grande a proximidade da prescrição e da decadência 

em direito tributário. A decadência é causa de extinção do crédito antes do 

lançamento, enquanto a prescrição opera após o lançamento. Lançamento é o ato 

formal pelo qual o Fisco transforma uma obrigação tributária não adimplida em 

crédito tributário51. Nessa senda, verifica-se que o Fisco tem dois prazos: o prazo 

decadencial para constituir o crédito tributário e o prazo prescricional para cobrar 

judicialmente esse crédito. A perda de qualquer desses prazos extingue o direito 

material, ou seja, o próprio crédito. 

O prazo decadencial, também de cinco anos, está previsto no art. 173 do 

CTN. Enquanto o prazo prescricional se interrompe ou suspende nos termos do art. 

174 do CTN, o prazo decadencial não encontra quaisquer hipóteses de interrupção 

ou suspensão52. O prazo prescricional de cinco anos começa a correr no primeiro 

dia seguinte ao prazo dado ao devedor, quando intimado, para que efetue o 

pagamento do crédito tributário53. Tal prazo vai transcorrer até que haja alguma 

causa suspensiva ou interruptiva. Não se pode, todavia, confundir interrupção com 

suspensão.  

A suspensão do prazo prescricional faz com que a contagem já iniciada de 

cinco anos não seja zerada, mas apenas volte a fluir do ponto em que foi suspensa. 

São causas de suspensão da prescrição todas aquelas que também suspendem a 

exigibilidade do crédito tributário54, mormente as causas de anulação de moratória 

(art. 155, parágrafo único, CTN), cujas disposições são extensíveis, igualmente, aos 

institutos da isenção (art. 179, par. 2º, CTN), da anistia (art. 182, parágrafo único, 

CTN) e da remissão (art. 172, parágrafo único), quando concedidos em caráter 

individual55. Já a interrupção faz com que o prazo seja reiniciado, sendo devolvido o 
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tempo ao Fisco para cobrar o crédito. O art. 174, parágrafo único, I a IV, do CTN 

prevê as situações de interrupção da prescrição56. 

Sintetiza o jurista Hugo de Brito Machado57: 

 

“Interromper a prescrição” significa apagar o prazo já decorrido, o qual 
recomeçará seu curso. Assim, constituído definitivamente um crédito 
tributário, daí começa o curso da prescrição. Se depois de algum tempo, 
antes de completar-se o quinquênio, ocorre uma das hipóteses de 
interrupção acima indicadas, o prazo já decorrido fica sem efeito e a 
contagem dos cinco anos volta a ser iniciada. “Suspender a prescrição” é 
outra coisa. Significa paralisar o seu curso enquanto perdurar a causa da 
suspensão. O prazo já decorrido perdura, e uma vez desaparecida a causa 
da suspensão o prazo continua em curso. Constituem causas de suspensão 
da prescrição aquelas que suspendem a exigibilidade do crédito tributário já 
definitivamente constituído. 
 

Como a prescrição em matéria tributária extingue a ação e o direito 

materialdo credor público, ela pode ser reconhecida de ofício pelo Juiz da causa 

(Súmula 409 STJ58). Hugo de Brito Machado explica que a relação jurídica tributária 

nasce da simples incidência da norma sobre o fato por esta descrito como 

necessário e suficiente a produzir o nascimento da obrigação tributária, de modo que 

não há escolha de credor e devedor para fazerem incidir esta ou aquela norma59. 

Ainda, impõe-se algumas observações sobre a aplicação do Código 

Tributário Nacional: i) não se aplicam as disposições do CTN às dívidas do FGTS, 

tendo em vista sua natureza trabalhista (o prazo prescricional destas dívidas, 

contudo, é de 5 anos também, diante do julgamento pelo STF do ARE 709.212)60; ii) 

o prazo de prescrição das contribuições sociais também é de cinco anos, visto que 

integram o conceito de tributo (art. 149 ,  CF)61; iii) o Código Tributário Nacional trata 

apenas da prescrição ordinária, relacionada ao prazo para o Fisco ajuizar a ação de 

cobrança do crédito tributário não pago espontaneamente pelo contribuinte. 

Nessa senda, conclui-se que a prescrição, ainda que seja muito próxima da 

decadência no Direito Tributário, afigura-se como causa de extinção do crédito já 

regularmente constituído, além de provocar a extinção da execução fiscal, caso já 

                                                 
56

 Ibidem. P. 948. 
57

 MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. – 34ª ed. – São Paulo: Malheiros 
Editores, 2013. P. 228. 
58

 Em execução fiscal, a prescrição ocorrida antes da propositura da ação pode ser decretada de 

ofício (art. 219, § 5º, do CPC). Data da Publicação - DJ-e 24-11-2009 
59

 MACHADO. 2013. p. 255 
60

 SABBAG. P. 932-933 
61

 TORRES, Ricardo Lobo. Curso de Direito Financeiro e Tributário. – 19ª ed. rev. e atual. – Rio de 

Janeiro: Renovar, 2013. P. 304. 



23 

 

 

tenha sido iniciada. Contudo, o CTN não prevê o que ocorre caso o processo de 

execução do crédito tributário venha a se prolongar no tempo devido à inércia do 

credor público, hipótese que será estudada no próximo item.  

 

 

1.3 DA RELAÇÃO ENTRE PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE E PROCESSO DE 
EXECUÇÃO 

 

Conforme aventado nos parágrafos anteriores, a prescrição é fenômeno do 

direito material, atinente à pretensão do credor, ganhando especial relevo em 

relação às obrigações tributárias diante da previsão que existe no Código Tributário 

Nacional de que o crédito tributário também é fulminado pela prescrição. Contudo, a 

prescrição, tanto aquela prevista no Código Civil quanto a do Código Tributário 

Nacional, se referem a situações anteriores ao processo. Explica Cassiano Garcia 

Rodrigues: 

 

O que está a se dizer é que não há previsão, perante o direito civil, de 
prescrição após a propositura de ação. Tanto é verdade que a prescrição, 
uma vez interrompida com a citação (Código de 1973) ou despacho (Código 
de 2015), somente voltará a correr do trânsito em julgado da ação cognitiva 
que a interrompeu.

 62
 

 

Prova disto é a parte final do parágrafo único do art. 202 do Código Civil, que 

trata da prescrição como instituto extraprocessssual, pois ela somente voltará a 

correr “do último ato do processo para a interromper”63. Assim, a prescrição 

ordinária, também chamada de material ou comum, não existe no curso do 

processo, é totalmente incompatível com ele.  

Todavia, o Estado Constitucional e Democrático instituído pela Constituição 

Federal de 1988, cujos princípios e regras encontram amparo também no Código 

Civil e Novo Código de Processo Civil, não se coaduna com a existência de certas 

pretensões ajuizadas sem perspectiva de fim. Do mesmo modo que a inércia do 

credor em ajuizar a ação macula a segurança jurídica e a paz social, a existência de 
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processos infinitos infringe as garantias constitucionais de duração razoável do 

processo e efetividade da jurisdição. 

De fato, não basta que o credor ajuíze a ação, ele deve continuar praticando 

os atos que lhe competem a fim de ver seu crédito adimplido. A suspensão indefinida 

de uma demanda é inconstitucional, pois infringe a garantia fundamental do 

demandando à duração razoável do processo (art. 5º, inciso LXXVII, da CF 1988). 

Também não pode o devedor que não possui bens permanecer indefinidamente sob 

o jugo de um processo, uma vez que vai de encontro ao princípio constitucional da 

dignidade da pessoa humana (art. 1º, inciso III)64. 

Surgiu, então, no direito pátrio, a figura da prescrição intercorrente através 

da inserção do par. 4º no art. 40 da Lei 6.830 de 1980 (Lei de Execução Fiscal), por 

força do advento da Lei nº 11.051/04. A prescrição intercorrente é uma das espécies 

do gênero prescrição, ao lado da prescrição ordinária, cuja novidade no 

ordenamento jurídico é justamente que sua incidência se dá dentro de um processo. 

O credor que ajuíza sua pretensão, mas deixa de realizar as diligências e 

movimentar o processo, se assemelha muito ao credor que nem mesmo buscou o 

Judiciário, pois, em ambos os casos, há indefinição no ordenamento jurídico65. 

De fato, ainda que a prescrição intercorrente encontre semelhanças com a 

prescrição ordinária, uma vez que ambas compartilham o mesmo fundamento – 

segurança jurídica – além dos mesmos requisitos – inércia do credor e transcurso do 

prazo para exercício da pretensão -, essas duas espécies se distinguem em vista do 

momento a que se aplicam e também ao tipo de processo que se referem. A 

prescrição intercorrente é fenômeno processual, de modo que não há que se falar 

em prescrição intercorrente sem processo ajuizado, enquanto a prescrição ordinária 

é material e, portanto, incompatível com o processo. 

A palavra intercorrente tem origem no latim, a partir da junção de inter (entre) 

e currere (correr), significando aquilo que sobrevém, ou se mete de permeio66. É 

fenômeno interno aos processos de execução, uma vez que atinge a esfera do 

credor inerte, que deixa de promover os atos processuais cabíveis67. A intenção da 

execução é satisfazer a prestação a que tem direito o credor, mas caso este se 
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encontre inerte, não poderá o Estado intervir. Tal situação não ocorre no processo de 

conhecimento, pois cabe ao Judiciário, independentemente da diligência das partes 

ou da situação econômica delas, julgar a lide e afirmar qual interesse deve 

prevalecer, qual norma que deve ser aplicada68. 

A grande inovação trazida por esta modalidade de prescrição é que mesmo 

tendo ajuizado a ação, o credor ainda deve promover os outros atos que lhe cabem 

ao executar o devedor. Caso não seja possível ao credor obter sua pretensão em 

juízo devido à falta de patrimônio do devedor, também não poderá permanecer 

eternamente cobrando o cumprimento da prestação. O objetivo desse instituto 

jurídico é a proteção do executado e da sociedade, constituindo a prescrição medida 

extrema de empobrecimento das relações jurídicas outrora estabelecidas69. No 

ensinamento de Paulo Cesar Conrado:  

 

Essa é, precisamente, a base lógica da ideia de prescrição intercorrente: no 
plano das execuções, o Poder Judiciário tem que ser provocado no prazo 
por lei estabelecido (prescrição propriamente dita); mas não só: em tal 
plano, as condições necessárias à outorga da correlata tutela (fornecimento, 
por exemplo, de informações acerca do paradeiro do devedor e de seu 
patrimônio) têm que ser oferecidas no tempo apropriado, sob pena de se 
frustrar sua conferência (da referida tutela), quedando o processo em aberto 
ad infinitum – resultado evidentemente repudiado pelo valor que atua por 
detrás da noção de prescrição (segurança jurídica).

 70
 

 

A prescrição intercorrente mostra-se perfeitamente alinhada com o modelo 

constitucional de processo civil, pois não basta que o credor exerça seu direito de 

ação ajuizando a demanda, é necessário que permaneça ativo, impulsionando o 

processo. Entende-se que a prescrição intercorrente, assim como a prescrição 

comum, estabelece um dever para o autor da ação, que deve exigir a prestação a 

que tem direito num período determinado. Caso o credor exerça sua pretensão 

através da ação para cobrar a prestação a que tem direito, não se cogita da 

prescrição, ainda que demore a receber completamente o crédito. Para isso, é 

necessário que seja diligente, agindo sempre que for necessário para que o 

processo chegue ao seu fim, evitando, assim, a decretação da prescrição 

intercorrente71. 
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Outro ponto em comum das duas espécies de prescrição consiste na 

necessidade de que o credor tenha deixado de realizar comportamento que lhe 

cabia pelo tempo previsto na lei72. Isso porque é totalmente incompatível com a 

Constituição, especialmente dado as garantias de duração razoável do processo e 

de celeridade na resolução de litígios, a existência de processos eternos. A inércia 

do credor não pode levar à imprescritibilidade de uma obrigação patrimonial. 

Segundo Humberto Theodoro Júnior: “O sistema de prescrição adotado por nosso 

ordenamento jurídico é incompatível com pretensões obrigacionais imprescritíveis.”73 

Contudo, há situações, e não são poucas, em que o credor impulsiona o 

processo, não se mostra inerte, mas mesmo assim, não obtém êxito com a 

demanda. Isso não ocorre no processo de conhecimento, pois ainda será possível 

ao Juiz julgar a lide. Porém, em se tratando de processo de execução, no qual se 

busca satisfazer o crédito do exequente, não há sentido manter o processo se não 

há mais atos úteis a esse fim para serem praticados. Isto quer dizer que quando o 

devedor ou o seu patrimônio não podem ser localizados, não há utilidade na 

execução. Não há como alcançar o fim a que se pretendia, motivo pelo qual deve 

ser extinto74. 

Conforme explicitado por Humberto Theodoro Júnior: 

 

A prescrição não se funda subjetivamente em culpa do credor. É um 
fenômeno que conjuga objetivamente a inércia e o prazo legal, e que se 
consuma em nome da segurança jurídica que não se compraz com a 
eternização dos litígios. A aceitar a tese de que não pode prescrever a 
pretensão executiva pela falta de bens a penhorar, estar-se-ia instituindo um 
caso de imprescritibilidade, o que como já ressaltamos esbarra no princípio 
constitucional de segurança. Com a prescrição não se pune o credor, mas 
liberta-se o devedor, já que ninguém pode permanecer eternamente jungido 
a um vínculo obrigacional, sob pena de criar-se uma situação análoga à de 

escravo.
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O processo de conhecimento não tem um fim concreto, como a execução, 

nem existe para a satisfação de uma das partes, de modo que, via de regra, chegará 
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ao fim com uma decisão de mérito. Ainda, o Novo Código de Processo Civil tem 

como objetivo que seja sempre prolatada sentença de mérito. Por outro lado, o 

processo de execução pode vir a se tornar inútil ou impossível76. Ora, não podendo 

o credor fazer nada útil, o processo se torna inerte, não pela sua culpa, mas por uma 

vicissitude que pode cometer qualquer processo executivo – a falta de bens do 

devedor. Desse modo, a prescrição intercorrente atua como limite da execução: 

ainda que o devedor esteja obrigado a responder pela obrigação que contraiu, não 

fica obrigado eternamente. 

O processo de execução pode sofrer essa crise de continuidade, a qual 

pode ser solucionada ou não77. Por isso, a existência de um prazo de duração do 

processo é necessária para racionalizar a execução. A dificuldade criada pela 

inexistência de bens a penhorar, caso seja momentânea, findará o prazo de 

prescrição, retomando o curso da execução e possibilitando ao credor receber o 

crédito a que tem direito. Caso não seja possível encontrar os bens e dar 

seguimento à execução, o credor, ainda que diligente, perderá a pretensão (ou o 

próprio crédito, se for de natureza tributária), uma vez que tal medida é necessária à 

preservação das garantias constitucionais da segurança jurídica e da dignidade da 

pessoa humana78. 

Tendo em vista que o processo de execução pode sofrer essa crise, diante 

da falta de bens de devedor, foi positivado no § 4o
 do art. 40 da Lei de Execução 

Fiscal a prescrição intercorrente após intensos debates jurisprudenciais. O artigo 

dispõe, in verbis: 

 

Art. 40 - O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for 
localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa recair a 
penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição. 

§ 1º - Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos autos ao 
representante judicial da Fazenda Pública. 

§ 2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja localizado o 
devedor ou encontrados bens penhoráveis, o Juiz ordenará o arquivamento 
dos autos. 

§ 3º - Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os bens, 
serão desarquivados os autos para prosseguimento da execução. 

§ 4
o
 Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo 

prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, 
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reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído 
pela Lei nº 11.051, de 2004) 

§ 5
o
  A manifestação prévia da Fazenda Pública prevista no § 4

o
 deste artigo 

será dispensada no caso de cobranças judiciais cujo valor seja inferior ao 
mínimo fixado por ato do Ministro de Estado da Fazenda.  (Incluído pela Lei 
nº 11.960, de 2009) 

 

Note-se que, antes da inclusão do § 4º no art. 40 da LEF, a lei podia ser 

interpretada para que os créditos tributários fossem imprescritíveis, pois o § 3º traz a 

previsão de que a localização de bens a qualquer tempo importa em 

desarquivamento dos autos e prosseguimento da execução fiscal. Contudo, 

conforme já debatido anteriormente, a imprescritibilidade de pretensões e ações foi 

rechaçada no ordenamento jurídico brasileiro. Com a inserção do quarto parágrafo, 

a lei passou a conceber aquilo que já vinha se discutindo nos tribunais brasileiros.  

Ao contrário do que alguns doutrinadores possam afirmar, a prescrição 

intercorrente não decorre do Código Tributário Nacional, pois se trata de norma 

eminentemente processual.79 De fato, o prazo quinquenal para a prescrição dos 

créditos tributários e o fundamento (inércia) são extraídos do CTN, mas foi a 

jurisprudência que se utilizou dos dispositivos existentes para criar uma nova figura 

de direito processual que impedisse a perpetuação do executivo fiscal.  

Pontua-se que, para interpretar normas de prescrição deve-se sempre 

considerar as três esferas que se busca proteger: a do credor, a do executado e a da 

coletividade80. Assim, verifica-se que o art. 40 traz em seu caput a previsão da 

suspensão do processo em virtude da não localização do devedor ou da dificuldade 

de encontrar bens sobre os quais possa recair a penhora.  

Então, depois de transcorrido um ano sem localizar o devedor ou seus bens, 

arquivam-se os autos sem baixa, dando início ao prazo prescricional que dará cabo 

à execução, nos termos do § 4º. A prescrição intercorrente pode ser reconhecida de 

ofício pelo Magistrado que julga a causa, uma vez que não se trata de exceção do 

devedor, consoante item 1.1 deste trabalho, mas de causa de extinção da pretensão, 

gerando a extinção do processo e, em relação a créditos tributários, do próprio 

direito material que funda a ação. 
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Impõe-se a extinção do processo pela falta de bens passíveis de penhora 

transcorrida a suspensão e o prazo prescricional, pois não há crise maior na 

execução do que a impossibilidade de alcançar sua finalidade. Independentemente 

de qualquer conduta ao alcance do credor ou do órgão judicial, não haverá 

possibilidade de a execução prosseguir81. Nesse sentido, o legislador deseja com a 

prescrição intercorrente dar cabo àquelas execuções que duram anos, mas que não 

são bem-sucedidas. 

A suspensão da execução fiscal prevista no art. 40 em função da 

inexistência de bens penhoráveis, ou quando sejam de difícil localização, não é a 

mesma hipótese de quando o credor negligente deixa de dar impulso ao processo 

de execução82. No entanto, nenhum desses casos pode levar à perpetuação da 

ação de execução, seja o credor culpado ou não. O processo de execução só se 

justifica na medida em que esteja cumprindo a sua função social, qual seja, a 

satisfação da pretensão do exequente. Assim, mesmo que não haja culpa a ser 

imputada ao credor, caso o processo não possa seguir o seu fluxo normal, deve ser 

finalizado, diante dos princípios do direito brasileiro já elencados. 

O Novo Código de Processo Judicial seguiu o entendimento do art. 40 e 

estabeleceu no art. 921, III, §§ 1º ao 5º, procedimento específico para 

reconhecimento da prescrição intercorrente no processo executivo comum83. O 

artigo dispõe, in verbis: 

 

Art. 921.  Suspende-se a execução: 
III - quando o executado não possuir bens penhoráveis; 
§ 1

o
 Na hipótese do inciso III, o juiz suspenderá a execução pelo prazo de 1 

(um) ano, durante o qual se suspenderá a prescrição. 
§ 2

o
 Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano sem que seja localizado o 

executado ou que sejam encontrados bens penhoráveis, o juiz ordenará o 
arquivamento dos autos. 
§ 3

o
 Os autos serão desarquivados para prosseguimento da execução se a 

qualquer tempo forem encontrados bens penhoráveis. 
§ 4

o
 Decorrido o prazo de que trata o § 1

o
 sem manifestação do exequente, 

começa a correr o prazo de prescrição intercorrente. 
§ 5

o
 O juiz, depois de ouvidas as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição de que trata o § 4
o
 e extinguir o 

processo. 
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Assim, a prescrição intercorrente na execução comum se dá quando o 

processo permanece suspenso por um ano em razão da falta do executado ou dos 

bens penhoráveis.84 Diferentemente do prazo prescricional de cinco anos das 

obrigações tributárias, as pretensões no direito civil prescrevem conforme os artigos 

205 e 206 do Código Civil. Em regra, a prescrição interrompida pela citação não 

voltará a correr até que o processo finde, nos termos do art. 202 do CC, mas isso 

apenas nos feitos que tramitam normalmente. Contudo, quando o credor deixa a 

ação condenatória ou executiva e não a impulsiona por período superior ao do prazo 

prescricional, a inércia se sobreporá ao direito de ação, extinguindo a pretensão.  

Independente de se tratar da prescrição intercorrente na execução fiscal ou 

na execução do procedimento comum, há de ser compreendido o seu fundamento. 

Se a prescrição foi instituída com base na ideia de inércia a fim de proteger a 

sociedade como um todo e também o devedor, a interpretação do art. 40 da Lei de 

Execução Fiscal e também do art. 921 do NCPC, deve ser feita levando em 

consideração a esfera particular do devedor e coletiva da sociedade. Além de 

garantir a segurança jurídica, a estabilização das relações sociais, a paz social, a 

duração razoável do processo e a efetividade da execução, o art. 40 da LEF e o art. 

921 do CPC têm como objetivo assegurar o contraditório, pois possibilitam ao credor 

que se manifeste antes de decretada a prescrição intercorrente, evitando decisões 

surpresa por parte do Juiz. 

Convém salientar que a prescrição intercorrente não pode ser confundida 

com outro instituto importante do processo, que é a preclusão. Ambos dizem 

respeito a prazos processuais para que a parte interessada tome alguma medida. 

Enquanto a preclusão fulmina o direito da parte praticar certo ato ou faculdade, por 

exemplo, recorrer de alguma decisão, a prescrição extingue a própria pretensão, 

tornando a ação proposta inviável85. Outrossim pode-se diferenciar as duas tendo 

em vista que a prescrição se relaciona a direitos prestacionais, enquanto a 

preclusão, apenas a faculdades e poderes processuais86. 

Em conclusão, a prescrição intercorrente é espécie do gênero prescrição, 

aplicada especificamente dentro do processo de execução, tendo em vista a inércia 
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do credor combinada com a impossibilidade de prosseguimento dos atos 

executórios, seja pela falta de bens do devedor ou pela impossibilidade de encontra-

lo. Ainda que o credor exerça os atos que lhe competem, nenhum processo pode 

permanecer indefinidamente aguardando que seja possível satisfazer o crédito do 

exequente. Desse modo, a prescrição intercorrente é um fenômeno típico do direito 

processual que alcança por consequência o próprio direito material. Em matéria 

tributária, a prescrição intercorrente extingue o crédito regularmente constituído pelo 

Fisco, interpretação que se faz a partir da conjugação do art. 40 da LEF com o art. 

156, V, do CTN. 

Para além desses dois artigos que regulam a prescrição intercorrente, ainda 

podem existir outros casos que atraiam a incidência de prescrição intercorrente, mas 

por outros motivos que não a ausência de localização do executado ou de seus 

bens87. O jurista Humberto Theodoro Júnior atenta para essa possibilidade: 

 

A prescrição intercorrente tem, como se vê, profundas raízes 
constitucionais. Sua incidência é obrigatória e não pode restar confinada 
aos processos executivos suspensos e arquivados, nos moldes do art. 40, § 
4º, da LEF. Ali se encontra a previsão de um caso em que irrecusavelmente 
o juiz terá de pronunciar a prescrição intercorrente. Não é, entretanto, o 
único. Em todas as hipóteses de abandono do processo pelo credor, com ou 
sem, suspensão formalizada por decisão judicial, em que a inércia do titular 
do direito obrigacional aforado em dar sequência a marcha procedimental 
ultrapassar o lapso prescricional de lei, configurada restará a prescrição 
intercorrente, e afastada estará a incidência do parágrafo único do art. 202 

do Código Civil.
 88 

 

Outras hipóteses de prescrição intercorrente incluem o arquivamento do 

executivo pelo baixo valor do débito (Lei n. 10.522/2002, art. 20, Decreto-Lei n. 

1.569/77) e suspensão da execução fiscal em razão de parcelamento da obrigação 

tributária89. A própria Procuradoria da Fazenda Nacional reconheceu através da Nota 

PGFN CRJ 633 2014 que  

 

a prescrição intercorrente não se limita à previsão do § 4º do art. 40 da Lei 
de Execuções Fiscais (Lei nº 6.830 80), admitindo-se o reconhecimento em 
outras situações abrangidas por atos normativos ou orientações 
institucionais exarados pela Procuradoria da Fazenda Nacional. 
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Ainda em relação às hipóteses de aplicação da prescrição intercorrente, não 

se olvida a execução em que tenha havido redirecionamento para os sócios-

gerentes90. Da mesma forma que existe prazo para citar a empresa devedora no 

processo de execução, existe prazo prescricional para que se busque a 

responsabilização de sócios-administradores que tenham praticado atos que 

extrapolem os seus poderes ou infrinjam a lei91, nos termos do art. 135 do CTN.  

Por fim, é possível se falar em prescrição intercorrente no processo 

administrativo fiscal, aplicando-se por analogia o art. 40 da LEF. Caso o Fisco deixe 

de impulsionar o processo administrativo pelo prazo de cinco anos, é caso, 

outrossim, de decretar a prescrição intercorrente92. 
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2 DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE NO PROCESSO DE EXECUÇÃO 

FISCAL 

 

Conforme visto no Capítulo 1, a prescrição intercorrente surgiu no direito 

brasileiro no bojo do processo de execução fiscal e somente após foi 

transportada para o processo executivo comum. Assim, necessário analisar qual 

o procedimento previsto no art. 40 da LEF e de que forma o Superior Tribunal de 

Justiça interpretou o dispositivo no Recurso Especial nº 1.340.553, uma vez que 

tal recurso, julgado sob o regime dos recursos repetitivos, servirá de precedente 

para que Juízes e Tribunais apliquem a prescrição intercorrente em sede de 

execução fiscal. Ao fim, propõem-se algumas reflexões acerca do julgamento e 

da sua importância para o processo executivo fiscal. 

 

 

2.1 DO PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL 

 

Consoante visto, a prescrição intercorrente surgiu, primeiramente, 

relacionada ao processo de execução fiscal. De fato, o estudo da prescrição 

intercorrente necessita da devida imersão no procedimento previsto pela Lei 

6.830/80 a fim de que possa também compreender qual a importância de existir 

uma previsão legal que determine a extinção da execução caso ela seja 

frustrada93. 

A Lei 6.830/80 dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da 

União, dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos Municípios, além das 

autarquias, que pode consistir tanto em créditos tributários quanto não 

tributários94. A Lei de Execução Fiscal é regramento específico para que o Fisco 

recupere os créditos públicos inadimplentes, enquadrando-se a execução fiscal 
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na categoria de execução de titulo extrajudicial por quantia certa, cujo título se 

consubstancia na Certidão de Dívida Ativa95. 

Antes da edição da LEF, a execução fiscal era tratada como uma 

execução comum, cujo processamento se dava nos moldes do Código de 

Processo Civil de 197396. Regressando mais na história do ordenamento jurídico 

brasileiro, havia o Decreto-Lei nº 960, de 17 de dezembro de 1938, que 

disciplinava o tema de modo autônomo. Assim, a LEF se aproxima muito do 

regramento contido naquele Decreto, pois se reconheceu que a cobrança dos 

créditos tributários deveria ser dotada de maior eficácia em relação à execução 

comum, devido ao reconhecimento do interesse público nessas ações. 

O rito da Lei 6.830/80 foi, então, pensado para que a execução dos 

créditos públicos pela Fazenda fosse privilegiada em relação à execução 

prevista na época pelo Código de Processo Civil de 1973, atribuindo diversas 

vantagens ao credor público97. Contudo, devido às alterações sofridas no corpo 

da legislação e atualmente com a adoção de um novo CPC, verifica-se que o 

procedimento da Lei de Execução Fiscal mostra-se desatualizado e pouco 

vantajosa ao Fisco, em que pese a relevância da recuperação dos créditos 

públicos.  

Desse modo, deve prevalecer a interpretação sistemática da Lei de 

Execução Fiscal com o Código de Processo Civil a fim de que sejam aplicáveis à 

execução fiscal as disposições do CPC relativas à execução de créditos 

comuns, de modo a, no mínimo, oferecer aos créditos públicos o mesmo 

mecanismo outorgado à proteção de interesses particulares. No mais, será 

aplicável à execução fiscal. Assim, quando se interpreta o art. 1º da Lei 6.830/80, 

há de se levar em conta que a aplicação “subsidiária” significa a aplicação de 
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normas que sejam mais favoráveis ao credor público do que a própria LEF 

prevê98. 

O contexto histórico e político em que foi redigida e publicada a lei 

executiva especial, correspondente ao fim do regime totalitário, não podia ser 

mais distante daquele em que foi concebida a Constituição Federal de 1988. 

Naquela lei específica, a ênfase recaía sobre o credor público, o próprio Estado; 

após a edição da nova Constituição, a prioridade é assegurar os direitos 

humanos, sociais e individuais, do cidadão99. Por conseguinte, deve a LEF ser 

relida e reinterpretada conforme a nova Constituição.  

Justamente, a compreensão da execução fiscal deve partir da noção de 

responsabilidade do Estado no atendimento das necessidades públicas 

previstas na Constituição Federal, as quais exigem captação de recursos de 

toda a sociedade, uma vez que a CF previu a intervenção do Estado nas mais 

diversas áreas e setores da sociedade100. Entretanto, não pode a execução 

fiscal ignorar a existência do devedor no outro extremo do processo, o qual 

também deve ser respeitado no âmbito processual e constitucional101.  

O crédito tributário não pertence a um sujeito particular, mas a toda 

coletividade, que paga os seus tributos e espera a satisfação das suas 

necessidades e atendimento dos objetivos elencados na Constituição.102 A 

obrigação tributária, assim como qualquer obrigação jurídica, parte do princípio 

de que os sujeitos da coletividade vão atender a seu comando e, apenas na 

excepcionalidade, será necessária a atuação do Estado fiscalizando e impondo 

seu aparato para cobrar o cumprimento por parte dos cidadãos. 

A execução fiscal ocorre quando o contribuinte, devedor da relação 

obrigacional tributária, não paga o tributo que deve por lei ao Estado. Assim, 

notificado do débito com o Fisco, se não paga espontaneamente, torna-se réu 

na ação judicial para que pague o débito em cinco dias ou tenha bens de seu 
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patrimônio penhorados e levados à hasta pública, a fim de que a dívida seja 

paga103. 

A cobrança judicial de Dívida Ativa consiste nessa movimentação do 

aparato estatal a fim de que aqueles que não cumpriram sua obrigação tributária 

espontaneamente sejam instados a fazê-lo, agora coercitivamente104. Veja-se 

que, sem o processo judicial, não há garantia de que serão respeitados os 

princípios da igualdade, da segurança jurídica e da capacidade contributiva, 

visto que os créditos tributários não são autoexecutórios. O inadimplemento de 

obrigações tributárias sem quaisquer consequências para os devedores importa 

em enfraquecimento de todo sistema tributário, uma vez que desestimula o 

pagamento voluntário dos tributos105. 

Assim, a execução fiscal não é instrumento de opressão estatal, é muito 

antes garantia dos contribuintes de que não serão desprestigiados em face de 

cidadãos inadimplentes. Toda a sociedade se beneficia deste instrumento 

jurídico, pois o dever de pagar impostos foi instituído para todos, de acordo com 

a sua capacidade. Todavia, é sabido que o sistema tributário brasileiro não gera 

grande simpatia na sociedade, o que leva a um número expressivo de 

sonegadores. Gustavo Caldas Guimarães de Campos formulou uma explicação: 

 

Na década de 90, o governo brasileiro, com o intuito de aumentar a 
arrecadação para atender às despesas públicas, optou pelo caminho 
fácil do incremento da arrecadação espontânea, por meio da 
majoração de alíquotas ou da criação de novos tributos, em vez de 
promover o combate à evasão fiscal, com o fortalecimento da 
Administração Tributária. Essa política, além de gerar mais resistência 
à tributação, causa certa condescendência com os devedores, diante 
do argumento de que esses não têm como suportar a carga fiscal. 
Criou-se a cultura da “legítima defesa tributária”, não se recriminando 
quem busca fugir ao pagamento de tributos. Talvez por isso, o 
Judiciário brasileiro tem, muitas vezes, interpretado a legislação 
atinente ao procedimento de cobrança do tributo de forma a proteger o 
contribuinte-devedor, retirando a efetividade da recuperação do crédito 

público.
106
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Ora, não pode o Judiciário atuar pura e simplesmente na defesa do 

devedor. A um, que se trata de processo de execução, o qual visa à satisfação 

do credor. A dois, que o crédito público reverte em favor de toda a sociedade. A 

três, que antes do ajuizamento da execução fiscal ocorre processo 

administrativo do qual é intimado o devedor, que também pode se manifestar e 

modificar a decisão da Administração Fazendária. A quatro, que privilegiar o 

contribuinte inadimplente provoca disparidade entre os membros da sociedade, 

enfraquecendo o sistema tributário. 

Recorde-se que os créditos cobrados em ação executiva fiscal não são 

da União, propriamente, mas apenas administrados e geridos para serem 

revertidos em prol de toda a sociedade. Não podem ser considerados como 

quaisquer créditos, mas créditos especiais, privilegiados, de titularidade do povo, 

merecendo atenção e esmero na sua arrecadação107. Na medida em que o 

Judiciário deixa de conferir efetividade à recuperação desses créditos, de 

maneira reflexa acaba por prejudicar os contribuintes que pagam regularmente 

seus tributos, pois a carga fiscal não é distribuída equitativamente pela 

sociedade108. 

O exequente público é diferente do exequente privado, por atuar no 

processo justamente em função do interesse público. Além disso, a Fazenda 

Pública não escolhe seus devedores, diferente das relações privadas, nas quais 

credor e devedor voluntariamente se obrigam. Nessa perspectiva, a execução 

fiscal deve ser manejada para que o seu exercício não seja um fardo para o 

Estado, e sim, fonte de arrecadação de subsídios para beneficiar a 

coletividade109. Geraldo Ataliba recorda que tributo, que é o objeto da relação 

tributária, consiste no comportamento do contribuinte em levar dinheiro aos 

cofres públicos: 
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Os políticos (homens que dirigem o estado), precisando atender às 
necessidades financeiras do poder público, usam do direito como 

instrumento do desígnio de abastecer o estado de dinheiro.
 110 

 

Nessa senda, verifica-se que, sem a execução fiscal, o próprio conceito 

de tributo é enfraquecido, pois permitiria a situação absurda de que alguns 

membros da sociedade deixassem de contribuir para os cofres públicos sem 

serem instados a tanto. Desse modo, não se pode acatar a opinião de alguns 

doutrinadores que intentam desprestigiar a execução fiscal como meio 

arrecadatório através do processo de execução, visto que a sonegação de 

tributos, ao lado de outros fatores como má gestão e corrupção, traz graves 

prejuízos para a sociedade, que deixa de ter seus direitos constitucionais de 

saúde, moradia e educação efetivados111. 

Ainda, alguns setores do Governo desejam extinguir a execução judicial, 

transformando-a em execução administrativa, na qual o Fisco cobraria o tributo, 

fiscalizaria sua arrecadação, verificaria irregularidades, apuraria e constituiria o 

crédito, executaria o devedor e expropriaria os bens, sem a intervenção do 

Judiciário112. Isso tudo para tornar a execução dos créditos públicos mais célere 

e menos custosa. Novamente, não se pode dar razão a tal corrente, visto que a 

Fazenda Pública é parte interessada, não pode ser juíza da própria causa. O 

direito constitucional à jurisdição, ao juiz imparcial e natural seriam mitigados em 

função de fatores de ordem da gestão do tempo e do custo do processo, para os 

quais há outras soluções, como se irá demonstrar no item 2.3 deste trabalho. 

Considera-se um grande retrocesso para o Estado de Direito não existir um 

procedimento judicial específico para cobrança da dívida ativa do Erário. 

Ademais, a imparcialidade do Juiz no julgamento da lide é necessária 

para o bom andamento do processo113. Como se sabe, imparcialidade distingue-

se da neutralidade, na medida em que o juiz age com imparcialidade quando 

aprecia os argumentos e provas de ambas as partes e fundamenta seu decidir, 
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declinando as razões pelas quais acolheu ou desacolheu tal pedido, 

considerando também o interesse público na recuperação do crédito fiscal. O 

juiz passa a ser tendencioso e parcial quando esconde os motivos pelos quais 

julgou alguma questão, ora priorizando o contribuinte-devedor, ora atribuindo 

vantagem ao Estado-credor. Por isso, afigura-se essencial o dever de 

fundamentar as decisões, contido no art. 489, § 1o do NCPC, também aplicável 

ao rito do executivo fiscal. 

Válida a lição de Araken de Assis a respeito da imparcialidade do juiz no 

processo de execução, fazendo menção ao CPC de 73: 

 

Mas, no contexto da função executiva, a tarefa judicial é algo diversa, e 
isso repercute na atividade concreta do juiz. Com efeito, não mais se 
trata de outorgar razão a quem a tem (retro, 1), e sim atuar direitos já 
reconhecidos. Assim, as partes não gozam de igualdade formal (art. 
125, I, do CPC). (...) 
Essa bradante mudança funcional induz alterações extrínsecas no 
comportamento do juiz. Não há dúvida sobre com quem está a razão. 
Ela pertence ao credor. A neutralidade reclamada do órgão judiciário 
adquire novos matizes (...)

114
 

 

Sedimentada a natureza da execução fiscal, vale recordar que ainda se 

trata de processo de execução, adstrita ao título que lhe dá subsistência, de 

modo que não pode ser satisfeito a qualquer custo115. De fato, a execução fiscal, 

além de ser o único meio para a execução das dívidas tributárias, deve respeitar 

os direitos e garantias do contribuinte, a fim de que a processualização do direito 

tributário seja, realmente, uma conquista, e não um peso para a sociedade116. 

Outra importante observação acerca do procedimento previsto na LEF 

consiste na possibilidade de serem cobrados créditos não tributários de 

titularidade dos entes públicos e suas autarquias, desde que estejam inscritos 

como Dívida Ativa. Em que pese o Código Tributário Nacional não se aplique à 

execução de créditos não tributários, aplicam-se as disposições do Código Civil 
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naquilo que forem pertinentes e também o regramento específico de cada 

contribuição117. 

Em suma, a execução fiscal, ainda que seja considerada por uma 

parcela da doutrina como um procedimento privilegiado do Fisco, por vezes vista 

sem fundamento e necessidade, para cobrança de dívidas ativas, revela-se, em 

verdade, como um processo de execução de título extrajudicial importante para 

toda a sociedade. Contudo, o contexto em que foi produzida a lei, bem como a 

defasagem histórica de alguns dispositivos tornaram as normas antiquadas e, 

até, prejudiciais à Fazenda Pública. Por conseguinte, a Lei de Execução Fiscal 

deve ser relida e reinterpretada à luz da Constituição Federal de 1988 e do 

Código de Processo Civil de 2015. 

 

 

2.2 DO ART. 40 DA LEI DE EXECUÇÃO FISCAL 

 

O art. 40 aproxima-se do conceito de execução frustrada. É o tempo 

transcorrido e não propriamente a morosidade do credor que levam à extinção 

da execução. Trata-se de situação delicada, verdadeira crise do processo de 

execução, pois devedores podem se aproveitar do lapso prescricional para se 

evadirem das suas obrigações, beneficiando-se da extinção de ofício pelo juiz. O 

art. 40 reforça que o sentido da prescrição não é punir o credor, mas delimitar o 

período pelo qual pode exercer sua pretensão sem que esta se torne demasiada 

pesada para o sistema.  

Nas palavras de Mauro Rocha Lopes: 

 

Exemplo típico de uma crise de procedimento, na execução fiscal, é a 
inviabilização da garantia do juízo, por ausência de bens penhoráveis, 
a ensejar a suspensão do processo, consoante o que estatui o art. 40, 
caput, da LEF, ao que se soma, mercê do preceito último, que nesses 

casos, não correrá o prazo de prescrição.
 118
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A prescrição intercorrente nasce, assim como a prescrição ordinária, 

vinculada à inércia e ao tempo. O credor que não pratica os atos que lhe cabem 

num prazo fixado em lei, perde a pretensão de exigir a prestação do devedor. 

Essa inércia se vincula a atos exigíveis do credor, de modo que, caso a inércia 

seja imputada a outros fatores, como os mecanismos do Judiciário, não será 

caso de decretação da prescrição. Nesse sentido, a Súmula nº 106 do STJ: 

“Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por 

motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da 

argüição de prescrição ou decadência.” 

Conforme visto, a prescrição intercorrente é um instituto híbrido de 

direito material e processual, que não se confunde com a prescrição ordinária, 

pois se insere dentro do processo119. A prescrição ordinária impõe ao credor o 

dever de ajuizar sua pretensão no tempo previsto em lei, sob pena de perecer 

do direito de exigir o cumprimento pelo devedor. Já a prescrição intercorrente 

impõe ao credor que se mantenha ativo na cobrança judicial, indicando onde 

estão localizados os bens do devedor sobre os quais possa recair a penhora. 

Assim, a hipótese de incidência da prescrição intercorrente é o transcurso do 

prazo previsto em lei para a prescrição ordinária somado à inércia do credor em 

apontar os bens do devedor ou o paradeiro do próprio executado120. 

Recorda-se, neste ponto, que a inércia não precisa, necessariamente, 

ocorrer por culpa da exequente Fazenda Pública. A inércia, causa de incidência 

da prescrição intercorrente, ganha um aspecto de impossibilidade de agir, 

conforme se depreende do art. 40, caput121. Bem se vê que a inércia que gera a 

incidência do dispositivo em comento não está relacionada à culpa do 

exequente, mas, simplesmente, a um fator objetivo, qual seja, a impossibilidade 

de prosseguir os atos expropriatórios. De fato, a suspensão prevista no art. 40 

consiste numa suspensão processual, concedida para que se averigue a 
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situação do devedor ou de seus bens, sendo que a prescrição restará suspensa 

em virtude desta paralisação122. 

 

2.2.1 Antes do julgamento do REsp 1.340.553 
 

A origem do instituto é jurisprudencial e doutrinária, sendo que foi 

positivada na lei com a inclusão do § 4º no art. 40 da Lei de Execução Fiscal. Tal 

dispositivo sofreu algumas mudanças ao longo do tempo. Primariamente, o 

artigo continha apenas os três primeiros parágrafos, levando à interpretação de 

que a execução fiscal poderia permanecer arquivada, sem baixa, por tempo 

indefinido. In verbis: 

 

Art. 40 - O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for 
localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa recair 
a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição. 

§ 1º - Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos autos ao 
representante judicial da Fazenda Pública. 

§ 2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja 
localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o Juiz 
ordenará o arquivamento dos autos. 

§ 3º - Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os 
bens, serão desarquivados os autos para prosseguimento da 
execução. 

 

Assim, como se vê, as execuções fiscais foram, inicialmente, previstas 

para se estenderem no temo. A partir da Constituição de 1988, começou-se a 

discutir que não poderia haver execuções eternas, sob pena de ferir tanto a 

segurança jurídica, quanto a efetividade do Judiciário, quanto a dignidade do 

executado, quanto o tempo razoável de duração do processo (art. 1º, III, art. 5º, 

XXXV, LIV, LV e LXXVIII da CF). 

Com a Lei nº 11.051 de 2004, foi incluído o § 4º, que firmou o 

entendimento, que já vinha sido debatido na jurisprudência e na doutrina, de que 
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nenhuma execução fiscal poderia permanecer eternamente ativa, ao condicionar 

o tempo de arquivamento ao prazo máximo da prescrição. Este é considerado o 

marco da prescrição intercorrente na legislação pátria, pois desde então não se 

admite mais que processos executivos fiscais paralisados por falta de bens a 

penhorar sejam imprescritíveis123. In verbis: 

 

§ 4
o
 Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo 

prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de 

ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. 

(Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 

 

Depois de arquivados os autos, caso transcorrido o prazo prescricional, 

o juiz decretará a prescrição intercorrente de ofício, impondo-se a intimação da 

Fazenda para se manifestar antes da sentença124. Em 2009, com o advento da 

Lei 11.960, foi permitido que tal decretação da prescrição intercorrente ocorresse 

sem a prévia manifestação da Fazenda nos casos em que a dívida fosse menor 

que o patamar indicado pelo Ministro da Fazenda. Por analogia, entende-se que 

o ato de Secretário Estadual ou Municipal da Fazenda também pode fixar valor 

mínimo em relações a tributos de competência do Estado ou do município. Veja-

se, in verbis: 

 

 § 5
o
  A manifestação prévia da Fazenda Pública prevista no § 4

o
 deste 

artigo será dispensada no caso de cobranças judiciais cujo valor seja 
inferior ao mínimo fixado por ato do Ministro de Estado da Fazenda. 
(Incluído pela Lei nº 11.960, de 2009) 
 

Antes de ser incluído o § 4º, havia grande polêmica acerca da 

possibilidade da decretação da prescrição intercorrente, pois o Código Civil 

somente prevê a retomada do fluxo prescricional depois de encerrado o 

processo. Com o advento da Lei n. 11.051/2004, restou claro que a Fazenda 

Pública não podia abandonar a execução fiscal por tempo maior que o lustro 

prescricional, sob pena de incidir a prescrição intercorrente, nos casos de 
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paralisação do processo em virtude da não localização do devedor ou de não 

serem encontrados bens a penhorar125.  

Logo após a inclusão do §4º no art. 40 pelo influxo da Lei 11.051/2004, 

houve intensos debates acerca de qual o momento inicial da contagem do prazo 

de prescrição intercorrente. Assim, o Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento, em 12/12/2005, através da Súmula nº 314 que “Em execução 

fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, 

findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente”. Restou 

claro através da Súmula que a causa da prescrição intercorrente na execução 

fiscal é a inatividade processual, a impossibilidade do credor agir (inércia), não 

por sua culpa, mas em razão da falta de bens ou do próprio devedor (execução 

frustrada)126. 

Uma primeira observação que se extrai da leitura do artigo é que a 

prescrição intercorrente não precisa necessariamente se suceder: uma vez 

citado o devedor, o prazo de prescrição ordinária é interrompido e pode não 

voltar mais a correr, desde que o processo de execução transcorra 

normalmente, com a localização do devedor, a penhora de seus bens e o 

pagamento da dívida. Assim, não há prazo para que o executivo fiscal chegue 

ao fim, desde que suas etapas aconteçam sob o influxo das determinações 

judiciais e intervenções das partes envolvidas. Nunca foi a vontade do legislador 

estabelecer um prazo padronizado para todas as execuções fiscais127.  

O procedimento do art. 40 começa com a impossibilidade de localizar o 

devedor ou encontrar seus bens. Observa-se que, contudo, tal fator – 

impossibilidade de localizar devedor ou encontrar seus bens - só pode ser 

averiguado na constância do processo, após as diligências mínimas da Fazenda 

e do Judiciário. Isto é, faz-se necessário fazer uma busca nos sistemas de 

dados disponíveis acerca do endereço atualizado, bem como realizar, no 

mínimo, duas tentativas de citação pessoais, seja por meio de carta, seja por 

meio mandado. Ainda, o Judiciário dispõe da ferramenta do BacenJud, que só 
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pode ser determinada pelo Juiz, não podendo a exequente lançar mão desse 

meio de constrição. Apenas a título de exemplo, ao lado do BacenJud, há o 

RenaJud, outro sistema que permite a inclusão de restrição na circulação dos 

veículos de propriedade do executado. 

Todas essas medidas são mínimas e estritamente necessárias para que 

se possa, de fato, constatar a inexistência de bens. Ainda, em se tratando de 

pessoa jurídica, há que se analisar a possibilidade de ter encerrado 

irregularmente suas atividades, situação que enseja o redirecionamento da 

execução fiscal para os sócios-gerentes diante da responsabilidade subsidiária 

que têm em relação às dívidas contraídas pela empresa devedora 

(compreensão da Súmula 435/STJ). Reitera-se que não há que se falar em 

suspensão da execução fiscal no termos do caput do art. 40 sem antes ser 

constatado que não foram localizados bens penhoráveis ou o próprio devedor.  

Não encontrado o devedor, mas localizados bens em seu nome 

passíveis de penhora, é possível que a execução continue por força da Súmula 

nº 196 do STJ, a qual prevê que basta nomear curador especial com 

legitimidade para apresentar embargos para o executado que for citado por 

edital. Desse modo, intentada a citação pessoal do devedor e sendo mal 

sucedida, cabe a citação por edital, seguida de nomeação de curador especial 

por parte do Juiz.128 

Pela leitura do artigo 40 da LEF, nota-se que: 

 

A prescrição intercorrente é instituto anômalo que tem na sua hipótese 
de incidência um derradeiro dever processual de localização de bens 
passíveis de penhora após as diligências realizadas pela parte e pelo 
Judiciário terem apontado no sentido da inexistência de bens. Ou seja, 
somente no curso do processo, chega-se ao ponto em que o juiz 
determina a suspensão pelo derradeiro prazo de 1 ano para que a 
Fazenda Pública, enfim, apresente bens passíveis de penhora, sob 
pena de contagem do prazo de prescrição intercorrente.

129
 

 

O processo será, então, suspenso, para que a Fazenda continue 

diligenciando na obtenção das informações necessárias ao andamento do 
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processo de execução, pelo prazo máximo de um ano. Após esse período, não 

encontrados nem bens nem devedor, os autos serão arquivados sem baixa, o 

que significa que permanecerão ativos, mas parados no Cartório da Vara a que 

correspondem, aguardando o fim do prazo prescricional. 

Cabe ao Juiz decretar a suspensão da execução fiscal quando verificar 

a causa eficiente da prescrição intercorrente, qual seja, a inexistência de 

medidas úteis por parte do Exequente para localizar o devedor ou seus bens, 

Nesse sentido, não pode ser cogitada da suspensão do caput do art. 40 caso 

estejam sendo realizadas diligências pela Fazenda Pública ou pelo Judiciário. 

Quando decretada a suspensão, cessam os atos processuais130. 

Entende-se, pela intelecção do artigo, que é necessário o despacho do 

Juiz suspendendo a execução, pois tal decisão modifica o andamento do 

processo e faz com que a Fazenda tenha ciência de que dispõe de um ano 

antes de começar o lapso prescricional. O Juiz precisa analisar o andamento do 

processo para poder suspendê-lo. Contudo, transcorrido um ano sem qualquer 

manifestação, não é necessário novo despacho, visto que se trata de uma 

continuidade lógica. O arquivamento ocorre, então, automaticamente.  

Durante o prazo prescricional e também durante a suspensão, pode a 

exequente se manifestar, “a qualquer momento”, informando se logrou êxito nas 

buscas. Encontrado o devedor ou os seus bens, interrompe-se o prazo 

prescricional, retomando o curso do processo de execução. Não sendo este o 

caso, contudo, ao cabo do prazo previsto na lei para a prescrição do crédito, 

novamente será intimada a Fazenda, não para tomar providências, pois já teve 

tempo para isto, mas para informar da ocorrência de alguma causa interruptiva 

(art. 174, CTN) ou suspensiva da prescrição (art. 155, par., art. 179, par. 2º, art. 

182, par. único, art. 172, par. único). Sem notícia nos autos de ocorrência de 

alguma causa interruptiva ou suspensiva da prescrição, é caso de extinção da 

execução fiscal. 

Conforme anteriormente já expendido, a prescrição intercorrente deve 

ser reconhecida de ofício pelo juiz, pois não se trata de defesa do devedor, mas 
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de atributo do próprio processo de execução, que não deve permanecer 

eternamente ativo. Após o contraditório, o Juiz irá extinguir a execução fiscal 

pela prescrição intercorrente, declarando o crédito extinto, se for de natureza 

tributária, ou apenas extinguindo a ação, se for de natureza não tributária. Esta 

nuance se verifica uma vez que o Código Tributário Nacional se aplica somente 

a dívidas tributárias, mas a Lei de Execução Fiscal prevê a possibilidade de 

cobrança de dívida ativa correspondente a dívidas não tributárias, conforme art. 

2º, § 2º da LEF.  

No julgamento do ARE 709.212, o Supremo Tribunal Federal julgou, em 

repercussão geral, que o prazo prescricional relativo à cobrança judicial de 

valores devidos, tanto por empregados quanto pelos tomadores de serviço, ao 

FGTS, é de cinco anos, terminando com a polêmica acerca de qual seria o prazo 

dessas cobranças, se seriam cinco ou trinta anos131. Em relação a dívidas não 

tributárias, como o FGTS, será aplicado a elas o disposto no art. 189 do Código 

Civil, de modo que o crédito permanece hígido, apenas não pode ser mais 

exigível após a incidência da prescrição132. 

Por força do art. 156, V, do Código Tributário Nacional, a incidência de 

prescrição (seja ordinária seja intercorrente) provoca a extinção do processo, 

mas também do próprio crédito que ensejou a demanda. Trata-se de 

consequência muito mais gravosa ao credor público do que na execução 

privada, pois, como já se discutiu acima, a prescrição fulmina a pretensão do 

credor: caso o devedor deseje espontaneamente pagar sua dívida, não há que 

se falar em reembolso. Contudo, no caso de execução de dívidas tributárias 

atingidas pela prescrição, o devedor tem direito à devolução. 

No tocante à aplicação do art. 40 pelos Tribunais, chama atenção o fato 

de que o Tribunal Regional Federal da Quarta Região mantenha o entendimento 

de que o §4º do art. 40 seja inconstitucional. Veja-se, in verbis: 

 

EMENTA: TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ARTIGO 
40 DA LEI Nº 6.830/80. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
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TERMO INICIAL. ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
ACOLHIDA EM PARTE.  
1. Tanto a Constituição de 1967 como a de 1988 conferiram apenas à 
lei complementar estabelecer normas gerais de direito tributário, nas 
quais se insere a prescrição.  
2. A Lei nº 5.172/66 (Código Tributário Nacional) foi recepcionada como 
lei complementar pelas Constituições de 1967 e 1988. Em seu artigo 
174, cuidou exaustivamente da prescrição dos créditos tributários, 
fixando prazo de cinco anos e arrolando todas as hipóteses em que 
este se interrompe. Não tratou, porém, acerca da suspensão do lapso 
prescricional.  
3. Não poderia o artigo 40 da Lei nº 6.830/80 instituir hipótese de 
suspensão do prazo prescricional, invadindo espaço reservado pela 
Constituição à lei complementar.  
4. Da interpretação conjunta do caput e do § 4º do artigo 40 da Lei nº 
6.830/80, depreende-se que o início do prazo prescricional 
intercorrente apenas se dá após o arquivamento, que, de acordo com o 
parágrafo segundo do mesmo artigo, é determinado após um ano de 
suspensão. Assim, em primeiro lugar, não corre prescrição no primeiro 
ano (artigo 40, caput) e, em segundo, chega-se a um prazo total de 
seis anos para que se consume a prescrição intercorrente, o que 
contraria o disposto no CTN.  
5. Acolhido em parte o incidente de argüição de inconstitucionalidade 
do § 4º e caput do artigo 40 da Lei nº 6.830/80 para, sem redução de 
texto, limitar seus efeitos às execuções de dívidas tributárias e, nesse 
limite, conferir-lhes interpretação conforme à Constituição, fixando 
como termo de início do prazo de prescrição intercorrente o despacho 
que determina a suspensão (artigo 40, caput). 

133
 

 

Até a data da entrega deste trabalho, não houve mudança no 

entendimento do TRF4. 

Sobre tal interpretação, filiamo-nos à opinião do jurista Hugo de Brito 

Machado Segundo, que se posicionou nos seguintes termos, em relação à 

constitucionalidade do §4º do art. 40 da LEF: 

 

Há quem afirme que tal disposição é inconstitucional, pois teria cuidado 
de matéria privativa de lei complementar (CF 88, art. 146, III, b). Tal 
argumento, porém, não se sustenta. É importante perceber que a Lei nº 
11.051 2004 não cuidou de prazos prescricionais. Não alterou a forma 
de conta-los, seus termos inicial e final, nem o número de anos ao cabo 
dos quais estão consumados. Não. Limitou-se a dispor sobre norma de 
direito processual civil, relativa aos poderes do juiz de declarar uma 
situação preexistente. A prescrição consumou-se por conta da 
incidência do art. 174 do CTN, tendo a alteração legislativa apenas 
dado ao juiz o poder de reconhecer isso ex officio. Não se pode cogitar, 

portanto, de agressão ao art. 146, III, b, da CF 88.
134 
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De outra banda, a crise que se instala na execução fiscal diante da 

inexistência de bens penhoráveis pode ser resolvida através da aplicação do art. 

185-A do CTN, conforme assentado no REsp 1.377.507-SP julgado em 26 de 

novembro de 2014 pela Primeira Seção do STJ135.  

O artigo 185-A foi incluído no Código pela Lei Complementar nº 118 de 

2005 a fim de dar maior efetividade às execuções de créditos tributários. Trata-

se de medida de indisponibilidade dos bens do executado, que só pode ser 

solicitada pelo credor após a citação do devedor, somada à impossibilidade de 

localizar bens penhoráveis em seu nome136. 

Explica o tributarista João Aurino de Melo Filho: 

 

Depois de certa indefinição jurisprudencial acerca dos requisitos 
necessários à decretação da indisponibilidade prevista no artigo 185-A 
do CTN, o Superior Tribunal de Justiça, em recurso representativo de 
controvérsia, pacificou a questão, entendendo que a medida 
dependeria dos seguintes requisitos: citação do devedor tributário; 
inexistência de pagamento ou apresentação de bens à penhora no 
prazo legal; não localização de bens penhoráveis após esgotamento 
das diligências realizadas pela Fazenda. 
Observe-se, da decisão do STJ, que a medida de indisponibilidade 
somente é cabível quando não localizados bens penhoráveis e depois 
de esgotadas as diligências, o que, na prática, é um importante 
indicativo da efetiva inexistência de bens passíveis de penhora. A 
eficácia da medida volta-se, portanto, para bens futuros, o que exige, 
para que tenha efeitos práticos, a criação de um cadastro unificado de 
controle de bens. 
A primeira versão desse cadastro unificado, essencial para dar 
concretude à indisponibilidade, foi, quase dez anos depois da 
positivação do art. 185-A, criada pelo Provimento nº 39 de 2014, do 
Conselho Nacional de Justiça, que instituiu a Central Nacional de 
Indisponibilidade de Bens, a quem cabe receber e divulgar “ordens de 
indisponibilidade que atinjam patrimônio imobiliário indistinto, assim 

como direitos sobre imóveis indistintos.”
137

 

 
A leitura do caput do art. 185-A leva inevitavelmente à conclusão de 

essa norma muito se assemelha à do art. 40. In verbis: 
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Art. 185-A. Na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, 
não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não forem 
encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade 
de seus bens e direitos, comunicando a decisão, preferencialmente por 
meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem registros de 
transferência de bens, especialmente ao registro público de imóveis e 
às autoridades supervisoras do mercado bancário e do mercado de 
capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a 
ordem judicial. 
 

A previsão do art. 185-A visa ao futuro do processo de execução fiscal, 

diante dos indícios de frustração da recuperação do crédito público, a fim de 

que, caso o devedor venha a mudar de situação e tenha condições de adimplir a 

dívida com a Fazenda, seja compelido a tanto diante da indisponibilidade que 

será gravada nos bens de sua propriedade. Nesse sentido, a indisponibilidade 

do art. 185-A é uma norma que objetiva ao sucesso da execução, motivo pelo 

qual deveria ser incluída na Lei de Execução Fiscal138. 

Em arremate, repisa-se que o art. 40 da LEF deve ser interpretado 

conjuntamente com o Código Tributário Nacional e com o Código de Processo 

Civil a fim de que se alcance a totalidade da sua compreensão. Os deveres 

processuais de boa-fé processual, colaboração, lealdade, permanecem válidos 

no processo de execução fiscal, que também está alinhado com o princípio da 

duração razoável do processo, com a efetividade da jurisdição, do contraditório, 

da dignidade da pessoa humana e da fundamentação das decisões. 

 

2.2.2 Após o julgamento do REsp 1.340.553 
 

O Superior Tribunal de Justiça finalizou o julgamento do Recurso 

Especial nº 1.340.553 em 12 de setembro de 2018, após seis anos de 

discussões no Colendo Tribunal. Tal recurso refere-se à interpretação e 

aplicação do art. 40 da LEF. Segundo a Fazenda Nacional, recorrente, houve 

violação ao §4º do artigo, uma vez que não transcorreram os cinco anos 

previstos na lei para incidir a prescrição intercorrente, além de ter sido 

considerada a data do despacho que suspendeu o processo como termo inicial 

da contagem do prazo. Também manifestou que toda e qualquer manifestação 
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da exequente nos autos afasta a caracterização da inércia, independente de ser 

dado impulso à execução ou não. 

Aproveitando-se do recurso fazendário, o Ministro Relator Mauro 

Campbell Marques converteu o Agravo em Recurso Especial nº 217.042 no 

Recurso Especial nº 1.340.553 para ser julgado conforme o rito dos Recursos 

Repetitivos, em atenção ao art. 543-C do CPC 73139. Foram julgadas as 

seguintes teses:  

 
a) Qual o pedido de suspensão por parte da Fazenda Pública que 
inaugura o prazo de 1 (um) ano previsto no art. 40, §2º, da LEF;  
b) Se o prazo de 1 (um) ano de suspensão somado aos outros 5 
(cinco) anos de arquivamento pode ser contado em 6 (seis) anos por 
inteiro para fins de decretar a prescrição intercorrente;  
c) Quais são os obstáculos ao curso do prazo prescricional da 
prescrição prevista no art. 40, da LEF;  
d) Se a ausência de intimação da Fazenda Pública quanto ao 
despacho que determina a suspensão da execução fiscal (art. 40, §1º), 
ou o arquivamento (art. 40, §2º), ou para sua manifestação antes da 
decisão que decreta a prescrição intercorrente (art. 40, §4º) ilide a 
decretação da prescrição intercorrente. 
 

O Acórdão do REsp foi publicado em 16 de outubro de 2018, 

possibilitando a sua análise e debate neste trabalho. Julgado improcedente na 

unanimidade, divergiram apenas na fundamentação os Ministros Assusete 

Magalhães, Sérgio Kukina e Herman Benjamin. O Recurso Especial teve como 

resultado as seguintes teses: 

 

4.1.) O prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo e do respectivo 
prazo prescricional previsto no art. 40, §§ 1º e 2º da Lei n. 6.830/80 - 
LEF tem início automaticamente na data da ciência da Fazenda Pública 
a respeito da não localização do devedor ou da inexistência de bens 
penhoráveis no endereço fornecido, havendo, sem prejuízo dessa 
contagem automática, o dever de o magistrado declarar ter ocorrido a 
suspensão da execução;  
4.1.1.) Sem prejuízo do disposto no item 4.1., nos casos de execução 
fiscal para cobrança de dívida ativa de natureza tributária (cujo 
despacho ordenador da citação tenha sido proferido antes da vigência 
da Lei Complementar n. 118/2005), depois da citação válida, ainda que 
editalícia, logo após a primeira tentativa infrutífera de localização de 
bens penhoráveis, o Juiz declarará suspensa a execução.  
4.1.2.) Sem prejuízo do disposto no item 4.1., em se tratando de 
execução fiscal para cobrança de dívida ativa de natureza tributária 
(cujo despacho ordenador da citação tenha sido proferido na vigência 
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da Lei Complementar n. 118/2005) e de qualquer dívida ativa de 
natureza não tributária, logo após a primeira tentativa frustrada de 
citação do devedor ou de localização de bens penhoráveis, o Juiz 
declarará suspensa a execução.  
4.2.) Havendo ou não petição da Fazenda Pública e havendo ou não 
pronuciamento judicial nesse sentido, findo o prazo de 1 (um) ano de 
suspensão inicia-se automaticamente o prazo prescricional aplicável 
(de acordo com a natureza do crédito exequendo) durante o qual o 
processo deveria estar arquivado sem baixa na distribuição, na forma 
do art. 40, §§ 2º, 3º e 4º da Lei n. 6.830/80 - LEF, findo o qual o Juiz, 
depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a 
prescrição intercorrente e decretá-la de imediato;  
4.3.) A efetiva constrição patrimonial e a efetiva citação (ainda que por 
edital) são aptas a interromper o curso da prescrição intercorrente, não 
bastando para tal o mero peticionamento em juízo, requerendo, v.g., a 
feitura da penhora sobre ativos financeiros ou sobre outros bens. Os 
requerimentos feitos pelo exequente, dentro da soma do prazo máximo 
de 1 (um) ano de suspensão mais o prazo de prescrição aplicável (de 
acordo com a natureza do crédito exequendo) deverão ser 
processados, ainda que para além da soma desses dois prazos, pois, 
citados (ainda que por edital) os devedores e penhorados os bens, a 
qualquer tempo – mesmo depois de escoados os referidos prazos –, 
considera-se interrompida a prescrição intercorrente, retroativamente, 
na data do protocolo da petição que requereu a providência frutífera.  
4.4.) A Fazenda Pública, em sua primeira oportunidade de falar nos 
autos (art. 245 do CPC/73, correspondente ao art. 278 do CPC/2015), 
ao alegar nulidade pela falta de qualquer intimação dentro do 
procedimento do art. 40 da LEF, deverá demonstrar o prejuízo que 
sofreu (exceto a falta da intimação que constitui o termo inicial - 4.1., 
onde o prejuízo é presumido), por exemplo, deverá demonstrar a 
ocorrência de qualquer causa interruptiva ou suspensiva da prescrição.  
4.5.) O magistrado, ao reconhecer a prescrição intercorrente, deverá 
fundamentar o ato judicial por meio da delimitação dos marcos legais 
que foram aplicados na contagem do respectivo prazo, inclusive quanto 
ao período em que a execução ficou suspensa. 
 

A partir da leitura das teses fixadas e dos Votos dos Excelentíssimos 

Ministros do STJ, pode-se concluir que o presente julgado é de extrema 

relevância para a prescrição intercorrente, para a execução fiscal e para todo o 

direito tributário. Conforme já discutido, a prescrição é causa de extinção não 

apenas da ação executiva, mas do título que a enseja. Assim, longe de pacificar 

e exaurir o tema, propõe-se algumas reflexões acerca das cinco teses, 

apontando as implicações do REsp 1.340.553 para as milhares de execuções 

fiscais que tramitam no país140. 

                                                 
140

 Segundo o Relatório Justiça em Números 2013, elaborado pelo Departamento de Pesquisas 

Judiciárias do Conselho Nacional de Justiça, 32% dos processos que tramitavam o Poder 
Judiciário eram execuções fiscais (29,3 milhões) - CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. (Ed). 
Grupo de Trabalho (Portaria n. 155/2013): Política Nacional de Priorização do Primeiro Grau de 
Jurisdição Brasília, 2013, pp. 66 et seq. 
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Em primeiro lugar, há que se pontuar que a prescrição intercorrente é 

necessária para o processo de execução fiscal, consoante exposto nos 

primeiros capítulos. Não pode haver um processo de execução eterno: apesar 

do seu propósito ser a satisfação de um crédito, podem existir circunstâncias 

que impeçam essa satisfação. A interpretação que deve ser feita do art. 40 deve 

conjugar tanto a necessidade de se colocar um fim no processo de execução 

fiscal, quanto a importância da recuperação do crédito público, quanto à 

proteção do devedor que não possui condições de se defender, quanto a 

garantia de todo sistema fiscal do Estado brasileiro. Privilegiar o devedor na 

interpretação deste dispositivo é desconsiderar o motivo pelo qual existe, 

primordialmente, a execução fiscal. 

Verifica-se que a tese 4.1, que estabelece como início da suspensão a 

data da ciência da Fazenda Pública a respeito da não localização do devedor ou 

da inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido acaba por estipular 

prazo certo para o fim da execução fiscal. Note-se que o processo de execução 

tem um fim específico, adstrito ao próprio título que lhe embasa, que é a 

satisfação da dívida. Assim, não se pode simplesmente atribuir prazo final para a 

execução, desconsiderando o motivo pelo qual existe.  

Na esteira do aqui defendido, leciona o doutrinador Marcelo Polo:  

 

O processo executivo não tem prazo certo para findar. Findará, de 
regra, quando atingir o seu escopo, qual seja, a satisfação do direito de 
crédito objeto da execução. Assim, é absolutamente censurável a 
aplicação do instituto da prescrição intercorrente como estipulativo de 

prazo certo para o encerramento do processo executivo.
141

 

 

Essa tese também desconsidera os poderes do Juiz para gerir o 

processo. De fato, nem a Procuradoria da Fazenda Pública nem o Juiz são os 

senhores do termo inicial do prazo de um ano de suspensão, mas é o próprio 

artigo 40 que estabelece que o Juiz proferirá o despacho para iniciar a 

suspensão. O entendimento de que a suspensão é automática exclui da 

possibilidade de apreciação do Juiz o caso concreto, avaliando se, de fato, não é 
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 POLO. 2015. P. 656. 
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possível localizar o devedor ou os bens penhoráveis. É o Juiz quem deve 

compulsar os autos e fazer a análise a respeito das tentativas de citação do 

devedor.  

O Juiz responsável pelo rito da execução fiscal não é, como faz crer o 

Ministro Relator Mauro Campbell Marques, o senhor do tempo inicial da 

suspensão. Ele exerce a função jurisdicional do Estado de fazer valer o título 

executivo legalmente previsto e exigir do seu devedor que cumpra com a sua 

obrigação; também cabe a ele averiguar a higidez do título, além de colaborar 

com o Exequente Público na localização do devedor e do seu patrimônio.  

A Ministra Assusete Magalhães também revelou sua preocupação com a 

tese 4.1 estabelecida pelo Min. Relator: 

 

Não se pode retirar do Juiz da execução o poder-dever de dirigir o 
processo. Na suspensão automática, o magistrado sequer teria 
conhecimento de que se mostrou desprovida de êxito a tentativa de 
citação ou de localização de bens do executado. O feito voltaria para o 
cartório e repousaria incólume no escaninho, até posterior impulso do 
exequente, se fosse o caso. Seria autorizar uma espécie de 
automatização indesejável do processo de execução fiscal, à revelia da 
disposição do caput do art. 40 da Lei 6.830/80, que restaria violado. 
A observância desse comando legal não torna o juiz senhor do início 
do prazo prescricional, notadamente se fixadas as teses ora propostas. 
Não me parece ser esse o enfoque da LEF, que apenas lhe confere o 
poder, que se mostra inerente ao exercício da atividade jurisdicional, de 
bem proceder à condução do processo.  

 

Nessa senda, a tese sustentada pelo Ministro Hermann Benjamin revela-

se muito mais adequada à teleologia do processo de execução fiscal: 

 

Assim, para os fins do art. 40 da Lei 6.830/1980, a exegese mais 
adequada é aquela segundo a qual a suspensão da Execução Fiscal 
não é automática, mas depende da constatação, pelo magistrado 
responsável pela condução do processo, de situação de crise 
("suspensão-crise"), isto é, de que o processo não possui condições 
regulares de prosseguimento, uma vez que tanto o Poder Judiciário 
quanto a parte interessada (Fazenda Pública credora) não obtiveram 
meios para localizar o devedor ou os bens passíveis de constrição.  

 

Cabe ao credor informar possíveis endereços para citação, caso haja 

mais de um, e cabe ao Judiciário efetivar a citação, seja por carta, seja por 

mandado. Após terem sido informados todos os endereços e empregadas as 
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tentativas de citação, o Juiz deverá, então, suspender a execução e intimar o 

credor, conforme o caput e parágrafo primeiro do art. 40. Imagine-se a hipótese 

absurda de que todos os processos executivos nos quais não fosse possível 

citar o executado no primeiro endereço informado pelo Fisco fossem suspensos 

automaticamente, sem que o Juiz ou a Fazenda pudessem tentar outro 

endereço ou mesmo pedir a citação por edital. Tal situação se mostra possível a 

partir da inclusão da palavra “automaticamente” na interpretação do art. 40, pois 

atualmente incontáveis processos de execução não logram êxito na primeira 

tentativa de citação dos seus devedores.  

Já em relação à localização dos bens penhoráveis, considerando a 

preferência listada no art. 11 da LEF, a pecúnia alcança a maior fungibilidade e 

liquidez, de modo que se vem utilizando com muita frequência o sistema do 

BacenJud. Tal sistema não fica a cargo do credor, mas do próprio Juiz, que deve 

determinar a ordem de pesquisa e bloqueio dos ativos financeiros relacionados 

ao CPF ou CNPJ do executado. Ora, como pode o processo quedar suspenso 

sem que o Nobre Juiz determine antes a utilização do sistema BacenJud?  

Também não se pode olvidar da hipótese de redirecionamento da 

execução fiscal e a Súmula 435 do STJ142: o processo não pode ser suspenso 

quando o exequente tomar ciência de que a empresa ré não funciona mais no 

seu domicílio fiscal, pois é a partir desse indício que pode tomar providências 

para localizar os sócios-gerentes e verificar a situação da empresa. Outrossim, é 

muito comum que devedores pessoas físicas também não mantenham seus 

bens em casa, não se afigurando de todo útil suspender a execução após a 

Fazenda tomar ciência do cumprimento negativo de mandado na residência do 

devedor. Ademais, sistemas como o RenaJud e o InfoJud também necessitam 

de decisão judicial, denotando forte colaboração entre o Judiciário e o Fisco 

existente na execução fiscal para a recuperação dos créditos. 

Essas providências são básicas, imediatas e impulsionam o feito através 

da colaboração entre o Judiciário e a Fazenda Pública, não comprometendo a 

                                                 
142

 “Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio 
fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução 
fiscal para o sócio-gerente.” (Súmula 435, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/04/2010, DJe 
13/05/2010) 
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imparcialidade do Juiz nem a defesa do executado. Não são as mesmas 

providências que o Exequente pode tomar na localização de outros bens, 

mormente quando solicita prazos de 30, 60 ou 90 dias. Nesse ponto, assiste 

razão ao Ministro Relator, que entende que o pedido de tais prazos acaba por 

tornar a execução cara aos entes públicos, com a quantidade de “suspensões” 

solicitadas, de idas e vindas dos autos sem necessidade. 

Das medidas listadas acima, caso ainda não tenha sido possível 

encontrar o devedor ou seus bens, deve o Juiz, então, nos termos do caput do 

art. 40, suspender a execução pelo prazo de 1 ano. Note-se que o poder do Juiz 

se constitui de um dever, não há espaço para discricionariedade. Nesse período, 

poderá o Exequente realizar as diversas pesquisas que julgar necessárias, 

enviando ofícios para órgãos e buscando novas informações acerca da 

solvabilidade do devedor. De fato, esses pedidos de suspensão pelo credor não 

encontram amparo fora do art. 40, devendo todos ser incluídos no prazo de um 

ano de suspensão. Assim, a tese 4.3 mostra-se adequada com o dever de 

celeridade. 

Marcelo Polo também atentou para a dificuldade de estabelecer o termo 

inicial fixo do art. 40:  

 

Não é patente o momento processual que se pode apontar como de 
“não localização de bens penhoráveis”. Com efeito, entendemos que a 
busca de bens penhoráveis é um processo em si, um devir, uma 
sucessão de diligências, ora a cargo da Fazenda Pública exequente, 
ora a cargo do Judiciário, para se chegar a um determinado ponto do 
processo em que, enfim, conclui-se pela não localização de bens 
penhoráveis. Chegado a esse ponto é que o Judiciário, quase que 
chamando o feito à ordem, deve determinar a contagem do prazo 
derradeiro de suspensão do processo por 1 ano, findo o qual passa a 
fluir o prazo de prescrição intercorrente.  
Isso por dois motivos. O primeiro é que existe um regime colaborativo 
na busca de bens entre Fazenda Pública e Judiciário. (...) Isso a indicar 
o dinamismo próprio que informa a realização de diligências para a 
localização de bens, que não se esgota, como dito, no retorno negativo 
do mandado de penhora, envolvendo sucessão de atos processuais de 
regular tramitação do processo executivo. Nesse ínterim, portanto, não 
pode ser considerado suspenso o processo, muito menos sujeito à 
suspensão derradeira de 1 ano para contagem do prazo prescricional 
intercorrente. 
O segundo motivo é que o tempo de resposta dos órgãos de registro 
de bens oficiados, tanto pela Fazenda Pública, quanto pelo Judiciário, 
não é controlável. (...) O esgotamento das diligências supõe a efetiva e 
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suficiente resposta dos órgãos de registro de bens oficiados. E não 
localização de bens supõe o esgotamento das diligências. Espera-se o 
esgotamento das diligências num prazo razoável, é certo, mas não se 
trata de prazo que possa ser forçada e previamente fixado (1 ano). 
Como dito anteriormente, o processo executivo não tem prazo certo 
para acabar. É cediço na jurisprudência do STJ que a mora não 
imputável à parte não pode lhe prejudicar. É dever do titular do crédito, 
não se duvida, atuar diligentemente na condução do processo, porém 
não pode ser prejudicado – com a sanção máxima de extinção do 
crédito – por mora que não lhe seja imputável. A dificuldade na 
localização do patrimônio de devedores em processos executivos é 

notória.
143

 

 

As pontuações do doutrinador são extremamente pertinentes, revelando 

a necessidade de que o Juiz analise o caso concreto e pronuncie claramente a 

decisão de suspender o processo, depois de esgotadas as diligências 

necessárias para se afirmar que não foi possível localizar os bens ou o 

devedor144. Compreender o despacho como meramente declarativo acarreta, 

inclusive, uma mudança de sentido no termo “suspensão”. Suspensão do 

processo significa paralisação dos atos processuais. Contudo, se o exequente 

puder continuar buscando o devedor e seus bens, não sendo vedada a prática 

de atos, trata-se, então, de “falsa suspensão”145. 

Ora, não se pode acatar tal deformação de sentido, pois se estaria 

admitindo a possibilidade de, por via oblíqua, o Judiciário vir a legislar normas 

processuais. O artigo faz menção à palavra “enquanto”, sugerindo que durante o 

período de suspensão do processo a Fazenda Pública poderia continuar na 

busca do executado e de bens penhoráveis. Não se descarta esta possibilidade. 

Contudo, suspensão do processo significa que não serão praticados atos dentro 

do processo, de modo que o Judiciário não poderá colaborar com a execução, 

deixando o Exequente à própria sorte.  

O credor público não pode ser punido com o início da suspensão 

processual sem que tenha ao mínimo a possibilidade de se manifestar nos autos 

e requerer outras providências que tenham utilidade para o processo. Esse 

entendimento acaba por premiar o devedor, que pode permanecer o período 
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 POLO. 2015. P. 658-659. 
144

 Ibidem. P. 660. 
145

 DIDIER JR., CUNHA, BRAGA, OLIVEIRA.  P. 457-458. 
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inteiro da suspensão além do prazo prescricional oculto das autoridades, 

levando à extinção do crédito tributário e também à impunidade.  

Nas palavras do Min. Hermann Benjamin: 

 
Nesse complexo contexto, entendo que o simples insucesso a prática 
de um ato processual não pode ter o condão de ensejar, 
automaticamente, a suspensão do processo, pois isso, repito, se por 
um lado colabora indiretamente com uma gestão processual tendente à 
prestação jurisdicional formalmente mais célere, por outro 
representará, na mesma medida, a indireta chancela judicial, em favor 
do devedor mal-intencionado, do planejamento, às custas da exegese 
que o Poder Judiciário confere à lei federal, de práticas cada vez mais 
sofisticadas para ocultação de seus bens. 

 

Em que pese o esforço do Colendo Tribunal em estabelecer um termo 

inicial aplicável a todas as execuções fiscais em curso e também àquelas que 

vierem a ser ajuizadas, tal medida se mostra inadequada em face da natureza 

do processo de execução, principalmente da execução fiscal. Faz-se necessário 

recordar que o exequente tem o direito de diligenciar na obtenção de endereços 

atualizados e informações mais precisas quanto ao patrimônio dos executados, 

providências estas que são cabíveis para que se possa afirmar que “não foi 

localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa recair a 

penhora”.  

Na ação de conhecimento, a função precípua do Juiz é conhecer o 

mérito, conceder a tutela jurisdicional mais adequada, célere e efetiva, prolatar 

sentença que responda aos argumentos das partes. De outra banda, no 

processo de execução, sua função é reafirmar o direito do credor frente ao 

devedor, exigindo deste a prestação que lhe cabe. A imparcialidade do Juiz não 

se torna comprometida no processo executivo enquanto agir estritamente nos 

termos da lei, sem favorecer a nenhuma das partes, partindo de interesses 

obscuros. 

Ora, o título executivo é previsto em lei, mas não é autoexecutório, 

necessita do conhecimento e atuação do Estado através da função jurisdicional. 

Assim, a apresentação da Certidão de Dívida Ativa, regularmente constituída 

mediante processo administrativo no qual é assegurado o contraditório, não 
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pode ser letra morta perante o Juiz da Vara de Execução Fiscal. Não pode se 

esquivar o Julgador da sua função de tornar o direito do credor efetivo. 

Em suma, o problema que o STJ visa solucionar, que é a determinação 

de termo inicial fixo para todas as execuções fiscais, acaba por desnaturar todo 

o processo de execução fiscal e a função do juiz nesse rito específico. Ao retirar 

do Juiz a possibilidade de analisar o processo e verificar se todas as medidas 

cabíveis foram tomadas, viola-se a própria função do juiz, retornando ao juge 

bouche de la loi. Evidente que tal não é a intelecção do caput do art. 40, o qual 

prevê a necessidade de despacho do juiz.  

Por todo o exposto, não se concorda com a tese 4.1. O despacho do juiz 

deve ter, sim, caráter constitutivo da suspensão, sob pena de se subverter toda 

a lógica da execução fiscal, tornando-a pró-contribuinte. A concepção de que a 

suspensão seja automática não se coaduna com os poderes do Juiz de analisar 

e de gerir o processo de execução, nem com a quantidade de medidas 

existentes para que o Erário possa recuperar seu crédito.  

No tocante à tese 4.2, conclui-se que não houve inovação neste ponto, 

apenas consolidação daquilo que já vem sendo aplicado. Após o despacho do 

Juiz determinando a suspensão do processo, e não havendo peticionamento da 

Fazenda neste ano de suspensão, é caso de automaticamente iniciar o prazo 

prescricional correspondente. Isto porque a exequente já entende que, 

transcorrido um ano de suspensão sem se manifestar nos autos, segue-se o 

prazo prescricional previsto em lei. A prescrição intercorrente será então 

decretada, após ouvir o exequente, que poderá se manifestar quanto a alguma 

causa interruptiva. Na eventualidade das diligências restarem positivas, retorna 

o curso normal do processo, não havendo se falar em arquivamento ou 

prescrição intercorrente, conforme o § 2º do art. 40.  

Já em relação à tese 4.3, afigura-se correta, visto que não basta o mero 

peticionamento para interromper o decurso do prazo prescricional, é necessário 

que a diligência seja útil. Nesse diapasão, válido o ensinamento de Marcelo 

Polo146: 
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Enquanto o processo de execução estiver em seu curso regular de 
diligências da parte e do Judiciário no sentido da localização de bens, 
deve-se adotar um conceito de utilidade potencial. Ou seja, não há 
inércia alguma do exequente sempre que promover diligências ou pedir 
diligências em juízo que se mostrem potencialmente úteis à localização 
de bens do devedor. Mais. Sempre que houver deferimento judicial das 
diligências solicitadas, devem ser consideradas medidas úteis. Isso 
porque, diante do pedido da parte, o juízo deve indeferi-lo se 
considerar a diligência potencialmente inútil, determinando, assim, a 
suspensão do processo pelo prazo de 1 ano para fins de contagem do 
prazo prescricional. (...) 
Agora, tendo chegado ao ponto derradeiro de fixação do prazo de 1 
ano de suspensão do processo do parágrafo 2º do art. 40, de se utilizar 
um conceito de utilidade efetiva. Assim, no curso do prazo derradeiro 
de suspensão do processo por 1 ano, somente diante da efetiva 
apresentação de bens penhoráveis pelo exequente é que se admite a 
interrupção da suspensão do processo. A medida deferida pelo 
Judiciário ou realizada pela parte, deve resultar em ato concreto de 
utilidade processual, qual seja, a indicação de bens sobre os quais 
possa recair penhora. Se tal não houver, segundo entendemos, não há 
interrupção do prazo de suspensão, nem, com muito mais razão, do 
consequente prazo de prescrição intercorrente. 

 

Dando continuidade à análise das teses, entendemos que ambas as 

teses 4.4 e 4.5 estão em harmonia com o novo processo civil brasileiro. Mesmo 

que seja necessária a intimação da Fazenda Pública antes da prolação de 

sentença que extingue o feito executivo em decorrência da prescrição 

intercorrente, caso não haja prejuízo para a Exequente, não há que se falar em 

nulidade da sentença pela falta de intimação. Diante do princípio pas de nullité 

sans grief, verifica-se que o único momento processual em que a falta de 

intimação da Fazenda traz prejuízo irrecuperável é aquele que inaugura a 

suspensão do art. 40, pois a Exequente terá perdido seis anos nos quais poderia 

ter diligenciado acerca de informações atualizadas do paradeiro dos bens e do 

devedor. 

Ainda, o Juiz ao pronunciar a sentença de extinção deverá apontar os 

marcos inicial e final da prescrição intercorrente, em consonância com o dever 

de fundamentar as decisões. Na hipótese da Fazenda Nacional apontar causas 

suspensivas ou interruptivas da prescrição, o Magistrado deve expressamente 

concordar com elas ou rejeitá-las, em atenção ao dever de fundamentar as 

decisões.  
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Em relação à questão de ordem levantada pelo Ministro Sérgio Kukina e 

afastada pelo Relator, correspondente ao RE 636.562 em julgamento pelo 

Supremo Tribunal Federal, não houve nenhuma alteração até a data de entrega 

deste trabalho. O processo está concluso com o Ministro Relator, Luís Roberto 

Barroso, desde 23/03/2015, e não houve manifestação do Pretório Excelso após 

o despacho que reconheceu a repercussão geral no recurso. A importância do 

julgamento do Recurso Extraordinário se justifica, na mesma senda do 

julgamento do REsp 1.340.553 pelo STJ, pela vultosa quantidade de Execuções 

Fiscais que serão afetadas pelo pronunciamento da Corte Suprema a respeito 

da constitucionalidade do § 4º do art. 40 da Lei 6.830, no que concerne à 

contagem de prazo da prescrição intercorrente. 

 

 

2.3 DAS IMPLICAÇÕES DO RESP 1.340.553/RS PARA O PROCESSO DE 
EXECUÇÃO FISCAL 

 

A partir da leitura do acórdão do REsp 1.340.553/RS, verifica-se que não 

há unanimidade dentro do próprio Superior Tribunal de Justiça acerca do 

procedimento correto a ser adotado para decretar a prescrição intercorrente. De 

fato, a inclusão do §4º no art. 40 é bastante recente (inclusão pela Lei 11.051 de 

29 de dezembro de 2004), de modo que nesses últimos quatorze anos tem-se 

debatido intensamente acerca do que efetivamente consiste na prescrição 

intercorrente e quais seus marcos inicial e final 

Ainda pende de julgamento o RE 636.562, pelo qual também será 

conhecida a posição do Supremo Tribunal Federal sobre a constitucionalidade 

da contagem da prescrição intercorrente, recurso este, inclusive, que se refere à 

decisão do TRF4 em declarar inconstitucional o §4º do art. 40, considerando que 

a prescrição intercorrente deve correr desde a data da suspensão do processo, 

mencionada no item 1.3 deste trabalho. 

Da leitura do Acórdão do REsp 1.340.553, resta clara a opção do Ministro 

Relator Mauro Campbell Marques, também compartilhada pelo Ministro Og 
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Fernandes, que restou consagrada no Acórdão, por tornar facultativo o 

despacho do juiz, tendo efeito meramente declarativo. Desse modo, o início da 

suspensão retroage à data da intimação da Fazenda da primeira tentativa 

inexitosa de citação do devedor ou da localização dos bens penhoráveis. Ainda 

que pelo entendimento do STJ seja necessária a intimação da Fazenda para 

que inicie o prazo de suspensão previsto no caput do art. 40, entendemos que 

atribuir prazo certo para a finalização do processo de execução fiscal significa 

ultrapassar o texto da lei.  

O julgamento revela uma preocupação exacerbada do STJ com a 

gestão processual no Brasil, o que foi bem traduzido pelo Min. Hermann 

Benjamin no seu voto: 

 

Certamente há milhares de débitos que, na prática, revelar-se-ão 
irrecuperáveis, mas cabe ao respectivo credor definir políticas de 
classificação e então adotar critérios de seletividade para diferenciar o 
que deve ser segregado e o que é passível de recuperação. Ao 
Judiciário, não obstante a necessidade de equacionar a gestão do 
volume de processos, pesa a responsabilidade de não avançar os 
limites que respeitam a harmonia e a independência entre os Poderes, 
criando soluções que gerem potencial desequilíbrio de ordem social ou 
econômica. 

 

Não houve consolidação do entendimento do Superior Tribunal de Justiça 

acerca da automaticidade do fluxo da suspensão, houve verdadeira inovação 

jurisprudencial. Ao contrário do que defende o Ministro Relator, a Súmula nº 314 

do STJ não prevê a suspensão automática do processo de execução fiscal. 

Tanto o Min. Hermann Benjamin quanto a Min. Assusete Magalhães não 

vislumbraram quaisquer indícios de que esteja consagrado este entendimento. 

Conforme o Min. Hermann Benjamin: 

 

Até aproveito o momento para corrigir minhas ponderações feitas 
anteriormente, uma vez que, a rigor, não é possível falar em guinada 
na orientação jurisprudencial, tendo em vista que simplesmente 
inexistem precedentes que respaldem os termos propostos no 
belíssimo voto apresentado pelo i. Relator (que não indicou naquele 
momento um único precedente que enfrentasse e definisse 
precisamente que a suspensão decorre automaticamente da primeira 
tentativa de citação infrutífera do executado). 
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Segundo a Min Assusete Magalhães: 

 

No entanto - como já se registrou - o acórdão referente ao supracitado 
REsp 63.635/SP constitui precedente único, não unânime, isolado e 
superado, pois ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do 
STJ, posteriormente, firmaram o entendimento pela necessidade de ato 
formal de suspensão da execução fiscal, para os fins do art. 40 da Lei 
6.830/80. 

 

Ainda, o Acórdão não se ocupa em definir o que significa a não 

localização do devedor ou de seus bens, apenas estabelecendo que será a 

primeira tentativa inexitosa que provoca automaticamente a suspensão do 

processo. O próprio conceito de suspensão sofre mudança substancial: em 

processo civil, não deveriam ser praticados os atos processuais enquanto 

suspenso o processo, mas a nova interpretação dada pelo STJ obriga que o 

credor público pratique atos a fim de que se encontre ou o devedor ou seus bens 

no processo de execução fiscal. 

Afirmou o Min. Relator que o Juiz tem o dever de ser imparcial e que 

quem deve buscar a satisfação do título é a Fazenda Pública. Ora, se o título 

executivo extrajudicial é estabelecido por lei, a sua cobrança e eficácia deve ser 

assegurada pelo Estado. Assim, em processo de execução a imparcialidade do 

juiz se traduz pela prática de atos que fazem cumprir o título executivo, além de 

verificar seus requisitos de legalidade.  

Tudo o quanto exposto demonstra que as teses firmadas pelo REsp 

acima debatidas estão longe de pacificar a aplicação da prescrição intercorrente, 

embora já se possa vislumbrar evolução em alguns pontos. Não há virtude no 

processo de execução fiscal, seja físico ou eletrônico, permanecer indo e vindo 

do Cartório e das Procuradorias em busca de sucessivas concessões de prazo 

para diligências. A consagração de que qualquer pedido de prazo, seja de 30, 

60, 90 ou mais dias, deve ser calculado dentro do prazo de 1 (um) ano de 

suspensão é ganho para o Judiciário e para o Exequente.  
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Contudo, não se pode acatar que todas as diligências devam ser 

incluídas nesse prazo, que se revela exíguo diante da dificuldade existente em 

encontrar o devedor e seus bens. Conforme acima discutido, Judiciário e 

Exequente realizam diversas medidas para que a execução fiscal seja bem 

sucedida, sem quaisquer prejuízos à imparcialidade do Juiz, que continuará 

verificando a necessidade e proporcionalidade de eventual constrição.  

Ainda, afigura-se desnecessária a intimação da Fazenda no momento 

de arquivamento dos autos, uma vez que já foi intimada do despacho que 

suspendeu a execução. O processo de execução fiscal está em busca da 

celeridade e da economia de pessoal e recursos, no mesmo sentido do novo 

processo civil brasileiro. Entretanto, não se pode ignorar o direito ao contraditório 

antes de que o Juiz decida pela extinção da execução, pois o Exequente pode 

saber de alguma causa suspensiva ou interruptiva da prescrição que foge do 

conhecimento do Magistrado. 

Nessa senda, recorda-se o fundamento da prescrição intercorrente: o 

que faz surgir a prescrição é a inércia que, no processo de execução fiscal, vai 

ao encontro do conceito de execução frustrada, pois por diversas vezes não é 

possível localizar o devedor ou os seus bens. Desse modo, inicia um prazo 

razoável, positivado em lei, para que o Exequente continue buscando tornar 

efetiva a sua pretensão, ao fim do qual será extinto o processo. Na seara 

tributária, extingue-se juntamente o próprio crédito, medida mais gravosa para o 

credor público do que numa execução privada.  

Um estudo realizado pelo Ipea em 2013 apontou que 27% dos 

processos de execução fiscal que tramitavam na Justiça Federal foram extintos 

por prescrição, número bastante próximo das extinções por pagamento 

(33,9%)147. Este dado aponta que a prescrição se revela, de fato, essencial para 

o processo de execução fiscal, provando que muitas execuções fiscais não 

conseguem chegar ao fim pretendido pelo credor. Assim, verifica-se que a 
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prescrição intercorrente é uma das maiores causas de extinção dos executivos 

fiscais. 

Estudar a prescrição intercorrente é, em última análise, repensar qual 

modelo de execução fiscal se busca adotar no país. Se existem tantos 

processos que são extintos porque não conseguem encontrar o executado nem 

os bens dele, deve-se buscar o motivo. O estudo do Ipea traz uma explicação148: 

 

As informações de que dispõe a Fazenda Nacional para a cobrança de 
seus créditos não são fieis. O endereço do devedor não é o local em 
que o devedor pode ser encontrado. É possível que o Estado, por 
outros órgãos, disponha de outros endereços do devedor ou do 
endereço correto. Mas o fato é que, ao contrair o débito fiscal, o 
contribuinte forneceu um endereço incorreto ou hoje não mais válido e 
que a Fazenda Nacional não dispõe ou não tem acesso aos dados 

corretos ou atuais. 
 

De fato, a dificuldade de serem encontrados devedor e bens está 

intimamente relacionada aos dados disponibilizados para o Exequente. Contudo, 

esta causa não está relacionada ao texto da lei, à norma relativa ao 

procedimento de execução fiscal, e sim à própria gestão do crédito fiscal pelo 

Ente Público. Cabe neste momento a seguinte avaliação149: 

 

 A morosidade não resulta significativamente do cumprimento de 
prazos legais, do sistema recursal ou das garantias de defesa do 
executado, tampouco do grau de complexidade das atividades 
administrativas requeridas. Fundamentalmente, é a cultura 
organizacional burocrática e formalista, associada a um modelo de 
gerenciamento processual ultrapassado, que torna o executivo fiscal 
um procedimento moroso e propenso à prescrição. 

 

Além da execução fiscal não conseguir satisfazer o crédito da Fazenda 

Pública, ainda leva muito tempo para chegar neste ponto, o que interesse 

sobremaneira a este trabalho sobre prescrição intercorrente150. Por conseguinte, 

merece reconhecimento o REsp 1.340.553, que consagrou tratamento uniforme 
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para todas as execuções fiscais  relativamente aos pedidos formulados pela 

Exequente. Tais requerimentos somados às providências judiciais gastavam 

muitos recursos humanos, materiais e tecnológicos.  

Neste ínterim, verifica-se um grande tempo perdido nos processos de 

execução fiscal, conhecido como tempo morto do processo, expressão usual 

designada para “o lapso temporal em que os autos não são submetidos a 

nenhuma espécie de ato processual, permanecendo em estado de inércia 

mesmo que a relação jurídico-processual possa estar ativa”151. Podem ser 

citados como tempo morto os diversos pedidos de prazo pelo credor, sem que 

sejam computados no prazo de 1 ano concedido pelo art. 40 da LEF. 

Ainda que todo processo tenha tempo morto, também possui um tempo 

útil e necessário, no qual são cumpridas as diversas etapas que a lei prevê para 

o regular andamento do processo152. Não pode ser considerado tempo morto a 

tentativa de citação do executado, seja por carta, seja por mandado, seja por 

edital, por exemplo. Mesmo que não se possa diminuir para zero o tempo morto 

do processo de execução fiscal, assim como qualquer processo que tramita em 

qualquer lugar do mundo, é possível diminuir o tempo perdido do processo. 

Camilo Zufelato ressaltou a necessidade de tornar o processo mais 

dinâmico: 

 

Especificamente no campo da execução fiscal, a duração excessiva do 
processo pode acarretar consequências indesejáveis para o próprio 
Estado, de forma direta – como a ocorrência de prescrição 
intercorrente, que atingirá o direito de crédito executado, a qual se 
revelou, aliás, um dado considerável, pois equivale a mais de um 
quarto do total de extinções das execuções fiscais da União – e de 
forma indireta, com custos mais elevados para a cobrança das dívidas 

ativas, uma vez que o sistema de justiça é “usado” por mais tempo.
 153

 

 
Desse modo, a prescrição intercorrente, ainda que seja fundamental 

para a garantia da segurança jurídica, para a estabilização das relações sociais 
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e para a dignidade do devedor localizado sem bens, também demonstra ser um 

índice muito apurado de quanto o processo de execução fiscal no Brasil tem 

transcorrido de maneira útil e eficiente para a sociedade. Nas razões de decidir 

do REsp 1.340.553, o Ministro Relator afirma que  “o grande problema que 

enfrentamos hoje nas execuções fiscais decorre justamente da falta de decisão 

expressa dos juízes determinando a suspensão do feito pelo art. 40 da LEF”. 

Contudo, tal visão se mostra pouco precisa, pois, em verdade a dificuldade é 

encontrar o paradeiro do devedor e de seus bens. 

O processo executivo fiscal tanto mais será célere e efetivo quanto 

menos tempo morto tiver, o que significa que se deve investir no campo 

paraprocessual, relativo às técnicas para gerir os processos e averiguar os bens. 

Nesse sentido: 

 

Enfim, por tais razões, tudo indica que para se obter uma maior 
eficiência, do ponto de vista da duração temporal do executivo fiscal, a 
solução não se encontra nos mecanismo essencialmente processuais – 
como a redução de tempo legais, a diminuição de recursos ou de 
formas de defesa do executado - , pois estes contribuem bem pouco 
para a duração total do feito, e o tempo empregado nestes atos úteis e 
necessários tem um papel sagrado no desenvolvimento da relação 
processual, que é o exercício de um contraditório e de uma ampla 
defesa alargados, na acepção que a Constituição determina, ainda que 

se trate de natureza executiva.
 154

 

 

Assim, o estudo do Ipea buscou demonstrar que o processo de 

execução fiscal não necessita, necessariamente, de modificações legislativas 

para se tornar mais eficiente. Do cotejo do estudo com a interpretação dada pelo 

STJ para o art. 40, verifica-se que o Tribunal não atentou para os fatores 

extraprocessuais que se relacionam com a morosidade das execuções fiscais no 

país. O Tribunal buscou inovar em relação à desnecessidade de despacho do 

juiz, o que representa verdadeira guinada jurisprudencial, mas desconsiderou a 

finalidade do executivo fiscal bem como a natureza do crédito público a ser 

recuperado.  

Como solucionar o problema da execução fiscal? Certamente não será 

extinguindo deliberadamente todos os processos em curso em que não tenham 
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sido encontrados bens ou devedor no lustro prescricional, sem ser averiguado 

caso a caso. De fato, em algumas situações o devedor, quando for pessoa 

física, não haverá como se sustentar e não poderá arcar com a dívida; em 

outros, tratar-se-á de empresa falida, que deve honrar antes seus compromissos 

trabalhistas e outras prerrogativas que tomam a frente dos créditos públicos. 

Contudo, em diversos casos o devedor se esquiva de suas obrigações 

tributárias, deixando que o credor mova todo o maquinário público para 

encontra-lo e também seus bens, os quais se encontram ocultos. 

Não se pode inverter a lógica do processo de execução, assim como 

não se pode transformar o crédito público inscrito em dívida ativa, título líquido, 

certo e exigível, em mera formalidade, sem força normativa, fadado à extinção 

após transcorrido o prazo prescricional. O art. 40, criado no âmbito da Lei de 

Execução Fiscal, projetada para recuperar de maneira eficiente o crédito público, 

não pode ser distorcido sob pena de comprometer mais ainda o sistema de 

execução fiscal. 

Evidente que a Fazenda também não tem interesse nas execuções que 

se mantém arquivadas, pois custam caro aos cofres públicos. Não se discorda 

que é melhor para todo o Judiciário e para a Fazenda, integrante do aparato 

estatal, concentrar os recursos nas execuções viáveis, em andamento, nas 

quais exista a chance de adimplir a dívida ativa155. O que se ora defende é que a 

prescrição intercorrente não seja utilizada como meio de esvaziar o 

procedimento da execução fiscal, que com muita dificuldade, ainda é um meio 

importante de recuperação de créditos públicos. 

Nos termos do voto do Ministro Hermann Benjamin:  

 

A solução da crise do processo de Execução Fiscal, assim, impõe ao 
legislador o estudo e disciplina legal de novos meios tendentes a 
viabilizar a efetiva recuperação dos créditos fazendários, e não a 
compreensível (diante do incômodo volume quantitativo), mas, 
indevidamente a adoção do instituto da prescrição, pois tal medida 
implica, reflexamente, a conclusão da falência do Estado como 
instituição destinada a promover o bem social. 
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 Em que pese a prescrição intercorrente tenha sido elaborada 

jurisprudencial e legalmente do ponto de vista da insegurança causada pela 

existência de processos executivos que nunca chegavam a seu termo, ainda 

que sem quaisquer perspectivas de satisfação, não se pode olvidar que a 

escolha de um prazo fixo, sem se levar em conta as especificidades de cada 

caso, também leva à insegurança em todo o sistema, pois basta que o 

contribuinte inadimplente se mantenha oculto durante o prazo previsto na lei 

para que veja sua dívida extinta em função da prescrição intercorrente.  

Como anteriormente defendido, a execução fiscal é instrumento da 

sociedade, dos bons pagadores, e não do Estado. Conforme Ernesto José 

Toniolo, “Uma execução fiscal célere e eficiente atuaria, principalmente, como 

forma de indução dos contribuintes a pagarem os seus tributos pela via 

administrativa, coibindo a sonegação e a inadimplência”156. Assim, a amplitude 

demasiada da incidência do art. 40 desnatura todo o processo de execução 

fiscal e prejudica ainda mais a arrecadação de tributos. 

Neste diapasão, a prescrição intercorrente ainda que se mostre como 

instituto jurídico necessário ao sistema, também não pode engolir a totalidade 

das execuções fiscais, provocando, então, uma falência completa na 

arrecadação. Mesmo que os números de retorno sejam pouco expressivos 

quando comparados à totalidade dos débitos com a Fazenda Pública, a 

execução fiscal ainda é necessária para equilibrar as finanças públicas. Por 

certo, a Lei de Execução Fiscal pode ser repensada, bem como estimulada a 

execução administrativa dos créditos públicos; tal modificação, todavia, caberá 

ao Legislativo, e não ao Judiciário. 

Há que se interpretar o princípio da segurança jurídica e a previsão 

constitucional da duração razoável do processo sem perder de vista a solução 

integral do mérito. No processo de execução, a efetiva satisfação do direito do 

credor consiste no adimplemento da dívida por parte do devedor, de modo que o 

Juiz deve buscar o julgamento de mérito que induza o máximo aproveitamento 
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da atividade processual157. Extinguir o processo por prescrição intercorrente 

deveria ser a ultima ratio do processo de execução fiscal, e não a primeira 

medida do Magistrado, como pretende o julgado do STJ. 

O Acórdão do REsp 1.340.553 faz crer que o problema enfrentado nas 

execuções fiscais decorre da falta de termo inicial preciso para que se deflagre o 

procedimento do art. 40 da LEF. Não poderia ser mais distante da realidade. 

Flávio Luiz Yarshell já alertava para o problema de troca de acusações entre os 

diferentes operadores do direito quando se analisa a crise da execução fiscal no 

Brasil158. 

Na esteira do quanto já afirmado, a solução para o problema não passa 

pelo aumento das extinções por prescrição intercorrente dos processos em 

tramitação, desafogando as Varas de Execução Fiscal. Muito mais apurada é a 

visão do estudo do Ipea, pois nota que a utilização de mecanismos indiretos por 

parte do credor que ajudem na satisfação da dívida tornam mais efetiva a 

cobrança judicial159. Poderiam ser citadas como medidas indiretas o protesto da 

Certidão de Dívida Ativa, a inclusão do devedor no Cadastro de Inadimplentes e 

a utilização da Central Nacional de Indisponibilidade de Bens. 

Em relação aos problemas para a localização dos bens do devedor, a 

Fazenda Pública deve aprimorar seus sistemas de informação, onde poderá 

obter informações constantes de sua declaração de bens e também de registros 

públicos, ou ainda buscar a quebra do sigilo bancário160. A prescrição 

intercorrente na execução fiscal só se justifica diante da completa inexistência 

de bens e, nesses casos, não pode submeter o devedor a condições de 

miserabilidade, atendendo ao princípio da dignidade da pessoa humana e 

também ao princípio de que toda execução é real, e jamais pessoal. Nessa 
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esteira, a Súmula nº 108 do Egrégio Tribunal Regional Federal da Quarta 

Região161: 

 

É impenhorável a quantia depositada até quarenta salários mínimos em 
caderneta de poupança (CPC/2015, art. 833, X), bem como a mantida 
em papel moeda, conta-corrente ou aplicada em CDB, RDB ou em 
fundo de investimentos, desde que seja a única reserva monetária, e 
ressalvado eventual abuso, má-fé, ou fraude. 

 

Nesse mesmo sentido de solucionar a crise da execução fiscal no país, 

a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional tem se posicionado acerca da 

interpretação e aplicação do art. 40 da LEF. Em 20 de abril de 2016, foi instituído 

o Regime Diferenciado de Cobrança de Créditos através da Portaria nº 396. 

Conforme o art. 1º da Portaria, serão adotadas medidas administrativas e 

judiciais voltadas à otimização dos processos de cobrança da Dívida Ativa da 

União, observando critérios de economicidade e racionalidade. O art. 10 prevê a 

possibilidade de protesto extrajudicial das dívidas que não estejam garantidas, 

com exceção daquelas cuja exigibilidade esteja suspensa, em processo de 

concessão de parcelamento ou que estejam garantidas totalmente. Ainda, o art. 

20 estabelece que todas as dívidas abaixo de um milhão de reais serão 

encaminhadas para a suspensão do art. 40 da Lei 6.830 quando não houver 

garantia útil à satisfação do crédito, independente de efetiva citação do devedor 

nos autos. 

Tal previsão, ainda que seja aplicada somente às execuções fiscais cuja 

credora seja a Fazenda Nacional, demonstra que existe também a intenção por 

parte do credor de que os recursos públicos não sejam gastos com execuções 

com baixa chance de êxito. Nesse mesmo sentido, veja-se o Parecer PGFN 

609/2016, o qual esclarece de que modo se dará a suspensão das execuções 

fiscais em curso: 

 

19. Entretanto, ao que tudo indica, e consoante ressaltado pelo Dr. 
Daniel de Saboia Xavier, Coordenador-Geral da CGD, em mensagem 
eletrônica de 11 de março último, "Ao longo do tempo, contudo, 
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cresceu na PGFN uma cultura - talvez induzida pela falta de clareza em 
algumas orientações - de somente se requerer a suspensão da 
execução após esgotadas as diligências em relação ao(s) devedor(es). 
O efeito prático não poderia ser outro: milhares de execuções indo e 
vindo sem qualquer perspectiva de satisfação do crédito". Alia-se a 
esse entendimento, muito provavelmente, a adoção de uma política 
extremamente cautelosa pela Fazenda Nacional de gestão de sua 
dívida ativa, certamente, influenciada pelos meios até então disponíveis 
de gerenciamento do estoque e gestão da qualidade do seu crédito, no 
sentido de não requerer a dita suspensão ou só o fazer depois de 
esgotadas inúmeras diligências, sendo certo que, em diversas 
situações, a própria Fazenda Nacional voltava-se contra eventuais 
suspensões determinadas de ofício pelo Juiz. 
20. Acontece que a política de gestão da dívida ativa da Fazenda 
Nacional anteriormente adotada mostrou-se inadequada e ineficiente, 
na medida em que não produz os resultados práticos almejados e 
ainda provoca um acúmulo de execuções fiscais ajuizadas 
sabidamente incobráveis, justamente, porque ou não se localizou o 
devedor ou bens aptos à penhora, não obstante as inúmeras 
diligências realizadas, e, apesar disso, continuam em curso no Poder 
Judiciário os processos indiciais atinentes a tais execuções, sem que 
tenham sido suspensos, conforme recomendação expressa do referido 
art. 40 da LEF. 
21. Este procedimento, por certo, abarrota o Poder Judiciário com um 
incontável número de execuções fiscais incobráveis (inexistência de 
bens aptos a garantir a execução, por exemplo) e absorve precioso 
tempo e força de trabalho dos Procuradores da Fazenda na condução 
de tais processos e na tentativa, no mais das vezes, em vão de 
continuar a cobrar tais créditos, impedindo-os de dirigir seus esforços 
para a cobrança daqueles créditos tributários com perspectiva de 
recebimento, ao final do processo. 
22. Urge, portanto, alterar essa política de gestão e cobrança da dívida 
ativa da Fazenda Nacional, e é nesse quadro que exsurge o projeto de 
Novo Modelo de Cobrança da Dívida Ativa da União e a minuta de 
Portaria ora examinada, que institui o Regime Diferenciado de 
Cobrança de Créditos, notadamente, quando os comandos que 
dimanam do art. 40 da LEF são claros, expressos e se aplicam a toda e 
qualquer execução fiscal ajuizada e não apenas àquelas de valores 
inferiores ou iguais a l (um) milhão de reais. 
23. Desse modo, caso existam (e devem existir inúmeras) execuções 
fiscais ajuizadas e em curso, que já se sabe não constar dos autos 
garantia útil à satisfação, integral ou parcial, do crédito executado, nada 
impede, mas recomenda, que a Fazenda Nacional requeira a 
suspensão do seu curso, na forma recomendada pelo Art. 40, caput, da 
LEF.” 

 

Da leitura da Portaria e do Parecer explicativo, nota-se que a posição da 

PGFN corresponde àquela segundo a qual ainda é necessário que o Juiz se 

pronuncie a respeito da suspensão do processo nos termos do art. 40, após 

terem sido realizadas as mínimas diligências possíveis para averiguar a situação 

do devedor e de seus bens. A fim de não restar dúvida acerca do 

posicionamento da PGFN, foi emitido o Parecer nº 12/2018, o qual trata do 
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marco inicial da suspensão do art. 40, relacionando-o com a defesa da PGFN 

realizada no bojo do REsp 1.340.553: 

 

6. Registre-se, ainda, que a discussão do marco inicial do prazo 
prescricional na hipótese de aplicação típica ou integral da sistemática 
do artigo 40 da Lei nº 6.820 de 1980, Lei de Execuções Fiscais – LEF, 
é debatida no REsp nº 1.340.553;RS – TEMA 566, afetado à Primeira 
Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça, com julgamento 
iniciado, mas ainda pendente de conclusão, não versando o presente 
opinativo acerca desse ponto específico, porquanto ali defendido que, 
na figura do dispositivo mencionado, é a intimação da decisão judicial 
de arquivamento (sem prejuízo dos opinativos e Atos Declaratórios que 
versam sobre a matéria – como a fixação do marco na data do pedido, 
formulado pela Fazenda, de arquivamento; despacho concentrado, etc) 
que inaugura o fluxo do prazo de prescrição intercorrente, repise-se, 
naquela modalidade específica. 
(...) 
28. Outra, inclusive, não é a linha de defesa da PGFN nos autos do 
recurso representativo de controvérsia repetitiva em julgamento no 
Superior Tribunal de Justiça, REsp nº 1.340.553;RS – TEMA 566, 
afetado à Primeira Seção. Naquela oportunidade, a Fazenda Nacional 
defendeu a consumação da prescrição na ausência de diligência 
efetiva, ou como tem se denominado, diligência útil, ressalvando 
apenas a hipótese de mora do judiciário como concausa suficiente a 
ensejar o não reconhecimento da prescrição. 
(...) 
37. Isso porque, frustradas as tentativas ordinárias de localização de 
bens ou do próprio devedor, ou seja a prática de um daqueles atos 
acima delineados e reputados como úteis à satisfação do crédito, 
restaria atraída a moldura legal da suspensão prevista no caput e 
parágrafos 1º e 2º do artigo 40 da LEF. Obviamente não se cogita de 
fluxo imediato de prazo prescricional a partir da não localização de 
bens ou de devedor, porquanto a tese, não fosse mais gravosa e 
incoerente, atentaria contra o entendimento sufragado do Colendo 
Superior Tribunal de Justiça, cristalizado no verbete da Súmula nº 314. 
O que se pretende evitar é o controle do fluxo do prazo prescricional 
mediante condução meramente formal, quando, a rigor, dever-se-ia 
aplicar a suspensão de que trata o artigo 40 da LEF. A peculiaridade do 
caso concreto, cujo conhecimento dificilmente seria dado ao Superior 
Tribunal de Justiça por conta do óbice da Súmula nº 7, imporia a 
decretação da prescrição, passando ao largo a discussão do quanto 
debatido REsp nº 1.340.553 RS – TEMA 566. 

 

O que se pode concluir é que o REsp 1.340.553 acaba por modificar o 

procedimento do art. 40, retirando o fundamento da prescrição intercorrente 

(inércia do credor em promover atos úteis à execução – execução frustrada) e 

aplicando-o irrestritamente a todas as execuções fiscais que não lograrem êxito 

na primeira tentativa de citação do devedor ou de constrição patrimonial. Antes, 

todavia, da publicação do julgado, já havia entrado em vigor a Portaria nº 33, de 
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8 de fevereiro de 2018, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a qual 

busca racionalizar o ajuizamento das execuções fiscais da União: 

 

Art. 33. O ajuizamento de execuções fiscais para cobrança de débitos 
inscritos em dívida ativa da União fica condicionado à localização de 
indícios de bens, direitos ou atividade econômica do devedor ou 
corresponsável, desde que úteis à satisfação integral ou parcial do 
débito a ser executado.  
§ 1º. Para fins do disposto no caput, entende-se por inútil o bem ou 
direito de difícil alienação, sem valor comercial ou de valor irrisório, 
bem como os indícios de atividade econômica inexpressiva.  
§ 2º. A dispensa de ajuizamento de que trata este artigo não se aplica 
aos débitos:  
I – decorrentes de aplicação de multa criminal;  
II - da dívida ativa do FGTS;  
III - de elevado valor, conforme definido em ato do Ministro de Estado 
da Fazenda;  
IV – de responsabilidade das pessoas jurídicas de direito público, ou de 
direito privado submetidas ao regime jurídico das pessoas de direito 
público;  
V – de devedores com falência decretada ou recuperação judicial 
deferida. 
Art. 34. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional realizará 
procedimento administrativo com vistas à localização de indícios de 
bens, direitos ou atividade econômica aptos a garantir, integral ou 
parcialmente, a execução forçada, mediante consulta periódica às 
bases de dados patrimoniais e econômico-fiscais do devedor ou 
corresponsável.  
Parágrafo único. Independentemente do procedimento previsto no 
caput, o Procurador da Fazenda Nacional poderá, por despacho 
fundamentado, promover o ajuizamento da execução fiscal, desde que 
demonstrado potencial de recuperabilidade do débito e apresentados, 
na petição inicial, indícios da existência de bens ou direitos em nome 
do devedor ou corresponsável.  
Art. 35. Além do procedimento de que trata o art. 34, a Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional poderá, nos termos do art. 16, I, b, do 
Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967, promover diretamente 
diligências para a localização de devedores e de bens ou direitos 
penhoráveis, junto a qualquer órgão da administração direta ou indireta 
ou entidade de direito privado.  
Parágrafo único. As informações de que trata o caput poderão ser 
compartilhadas eletronicamente, mediante convênio firmado com a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
(...) 
Art. 46. O Procurador da Fazenda Nacional somente poderá requerer a 
suspensão da execução fiscal submetida ao ajuizamento seletivo, nos 
termos do art. 40 da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, após 
esgotadas as tentativas de penhora dos bens ou direitos informados no 
documento de que trata o art. 36, § 3º, desta Portaria.  
§ 1º. Se a efetivação da penhora depender da obtenção de 
documentos e informações não localizados no procedimento de que 
trata o art. 34, o Procurador da Fazenda Nacional deverá requerer a 
suspensão da execução fiscal, pelo prazo de 90 (noventa) dias, para 
fins de diligenciamento complementar, promovendo a juntada do ofício 
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de requisição de informações nos autos do processo de execução 
fiscal.  
§ 2º. Esgotado o prazo previsto no parágrafo anterior sem que o órgão 
demandado tenha prestado as informações ou apresentado os 
documentos solicitados, o Procurador da Fazenda Nacional deverá 
requerer ao juízo da execução a expedição de ofício para que o 
detentor das informações necessárias à efetivação da penhora as 
forneça, nos termos do art. 772, III, da Lei nº 13.105, de 16 de março 
de 2015.   
§ 3º. A suspensão, nos termos do art. 40 da Lei nº 6.830, de 22 de 
setembro de 1980, das execuções fiscais ajuizadas antes da vigência 
desta portaria obedecerão às regras definidas em ato específico 
editado pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacional. 
Art. 47. Frustrada a penhora dos bens ou direitos indicados na petição 
inicial e constatada a inexistência de outros aptos à garantia do juízo, o 
Procurador da Fazenda Nacional deverá requerer a suspensão da 
execução fiscal, nos termos do art. 40 da Lei nº 6.830, de 22 de 
setembro de 1980.  
§ 1º. No caso de créditos de elevado valor, conforme definido em ato 
do Ministro de Estado da Fazenda, ou daqueles em que estejam 
presentes as circunstancias de crime contra a ordem tributária, a 
suspensão de que trata o caput somente será requerida após a 
decretação de indisponibilidade de bens futuros de que trata o art. 185-
A da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1996 (Código Tributário 
Nacional).  
§ 2º. O Procurador da Fazenda Nacional não requererá a suspensão 
de que trata o caput enquanto pendente causa de suspensão da 
exigibilidade do crédito, julgamento de exceção de pré-executividade, 
embargos ou outra ação ou recurso que infirme a certeza e liquidez do 
crédito e obste o prosseguimento, ainda que provisório, da cobrança 
judicial. 
(...) 
Art. 49. Localizados, a qualquer tempo, bens ou direitos em nome do 
devedor, o Procurador da Fazenda Nacional deverá requerer o 
prosseguimento da execução fiscal, indicando-os à penhora, desde que 
úteis à satisfação, ainda que parcial, dos créditos executados.  
§ 1º. Na hipótese descrita no caput, a prescrição intercorrente somente 
será interrompida com a efetivação da penhora dos bens ou direitos 
indicados.  
§ 2º. A interrupção da prescrição de que trata o parágrafo anterior 
retroagirá à data da indicação de bens pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional. 

 

Da leitura dos pareceres e portarias, conclui-se que a Fazenda Nacional 

tem buscado racionalizar o ajuizamento das execuções fiscais e aprimorar seus 

sistemas, a fim de levar ao Judiciário apenas aquelas dívidas que tenham 

chance de recuperação, mantendo na esfera administrativa e através de 

mecanismos indiretos as buscas pelos devedores cujo montante equivalente à 

soma dos débitos com a União seja menos expressivo ou de menor chance de 

recuperabilidade. As presentes inovações foram e[apontadas pela Min. Assusete 



76 

 

 

Magalhães, mas totalmente esquecidas pelo Min. Rel. Mauro Campbell 

Marques. 

O Min. Relator, em seu Voto, aponta que o grande problema enfrentado 

nas execuções fiscais é a falta de decisão expressa dos juízes acerca da 

suspensão do processo, o que leva magistrados e procuradores a escolherem o 

melhor momento. Contudo, o que se pode afirmar é que o problema da 

execução fiscal se relaciona às técnicas para localização do devedor e de seus 

bens, e não do procedimento, propriamente dito.  

Assim, a solução dada pelo Superior Tribunal de Justiça para as 

execuções fiscais em trâmite no país não parece a melhor saída para que o 

processo de recuperação de créditos públicos seja mais célere e eficiente. Ainda 

que as mudanças introduzidas pelas teses 4.2, 4.3, 4.4 e 4.5 sejam louváveis, o 

retrocesso provocado pela tese 4.1 é preocupante para o processo de execução 

fiscal. Porém, em que pese o Superior Tribunal de Justiça tenha privilegiado a 

interpretação pró-devedor no art. 40 da LEF, já é possível vislumbrar novos 

caminhos para a execução fiscal, nos termos das Portarias nº 396/2016 e 

33/2018, da PGFN, mencionadas acima. 
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CONCLUSÃO 

 
A prescrição intercorrente é um tema bastante recente no direito pátrio. 

Dado que a sua positivação ocorreu em 2004 através da inclusão do §4º no art. 

40 da Lei de Execução Fiscal, transcorreram quatorze anos de debate sem que 

houvesse uma pacificação a respeito de muitos de seus aspectos, 

principalmente no que tange marcos inicial e final, contagem de prazo, causas 

suspensivas e interruptivas, necessidade de despacho judicial para dar início ao 

procedimento e intimação da Fazenda Pública para tomar ciência. O julgamento 

do Recurso Especial 1.340.553 em sede de recursos repetitivos teve a intenção 

justamente de definir esses pontos na aplicação da prescrição intercorrente na 

execução fiscal. 

Em primeiro lugar, estudou-se a origem e a natureza da prescrição no 

direito brasileiro. Observou-se que a prescrição intercorrente é figura de direito 

processual próxima da prescrição ordinária, mas que com ela não se identifica. 

O gênero prescrição comporta essas duas espécies com fundamento na inércia, 

levando à extinção da pretensão do credor ou do próprio crédito que se busca 

adimplir, dependendo do tipo de obrigação a que diz respeito. Verificou-se que o 

Código Tributário Nacional regula de maneira distinta a prescrição em relação ao 

Código Civil. Nessa senda, também se concluiu que nenhum dos códigos trata 

da prescrição intercorrente. 

Contudo, tal lacuna em se tratando de direito material foi preenchida 

pelo Novo Código de Processo Civil e pela Lei de Execução Fiscal, os quais 

previram expressamente que o processo de execução será extinto quando tiver 

decorrido prazo superior ao previsto para prescrição de cada obrigação, sem 

que tenha sido possível ao credor agir para a satisfação do seu crédito. Nessa 

esteira, verificou-se que a prescrição intercorrente é figura de direito processual, 

de criação do legislador no âmbito do processo de execução, a qual deve incidir 

nos casos de execução frustrada. Os artigos 40 da LEF e 921 do CPC 

regularam de que modo se dá a prescrição intercorrente quando não for 

localizado o devedor ou não forem encontrados bens em seu nome passíveis de 
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penhora. Também se vislumbrou a possibilidade de outros casos de prescrição 

intercorrente no processo de execução para além daqueles já positivados. 

Em um segundo momento, o trabalho centrou-se na prescrição 

intercorrente na execução fiscal e no art. 40 da Lei 6.830. A partir da noção de 

que a prescrição intercorrente surgiu no âmbito da execução fiscal, aprofundou-

se o procedimento previsto na Lei de Execução Fiscal, espécie de execução de 

título extrajudicial. Assim, notou-se que o instituto em questão constitui causa de 

extinção do crédito tributário, de modo que deve ser interpretado com cautela a 

fim de que não comprometa todo o sistema tributário, que tem na cobrança 

judicial de créditos públicos a última possibilidade de recuperação do crédito 

público. Ressaltou-se esse caráter específico da Lei de Execução Fiscal, o qual 

tem sido mitigado pela jurisprudência brasileira em diversos casos a fim de 

favorecer o devedor.  

Repisou-se que o art. 40 possui regramento específico, o qual deve lido, 

interpretado e aplicado em harmonia com a Constituição Federal, com o Código 

de Processo Civil e com o Código Tributário Nacional. Examinou-se o art. 40, 

chegando-se à conclusão de que só deverá ser aplicado nos casos em que não 

for localizado o devedor ou não forem encontrados bens penhoráveis. Primeiro, 

deverá ser analisado o processo pelo Juiz, que suspenderá o processo por um 

ano nos termos do caput, durante o qual não correrá prazo prescricional. 

Contudo, ao fim deste ano e inexitosas as medidas para dar impulso ao 

processo, iniciará o prazo de cinco anos para que o credor intente satisfazer o 

crédito público, ao fim do qual será decretada a prescrição intercorrente. 

Por tal razão, a prescrição intercorrente não se relaciona com a 

negligência do credor em promover a execução. Mesmo que o credor busque a 

satisfação do seu crédito judicialmente e impulsione o processo, poderá ver sua 

pretensão fulminada caso se torne impossível o prosseguimento da execução 

em virtude da impossibilidade de localizar o devedor ou encontrar bens 

penhoráveis. Nesse sentido, observou-se que o art. 40 possui fundamento 

constitucional, pois encerra a execução que não tem possibilidade de êxito. É a 

figura da utilidade do processo que prevalece sobre o direito de receber o 

crédito. 
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Todavia, não se pode olvidar do caráter específico da Lei de Execução 

Fiscal, que é a recuperação de crédito público através da execução de dívidas 

ativas dos entes públicos e demais entes, de maneira efetiva e célere. Em 

atenção ao que foi discutido, concluiu-se que o processo de execução fiscal é 

essencial para a recuperação dos créditos públicos e para a consecução dos 

fins a que se propõe o Estado. Não se desconhece da situação delicada que 

muitos contribuintes se encontram ao não disporem de recursos para saldar 

suas dívidas com o Fisco. Porém, recorda-se que foi criada uma cultura de 

inadimplência no país a qual não pode ser chancelada pelo Judiciário. 

Nesse contexto, o julgamento do REsp 1.340.553 pelo Superior Tribunal 

de Justiça trouxe várias mudanças na aplicação do art. 40. Destarte, foi decidido 

pelo Colendo Tribunal que não será mais o Juiz quem deverá averiguar o 

processo de execução fiscal e decidir pela suspensão quando não for possível 

localizar o devedor ou os bens penhoráveis. A suspensão se dará de forma 

automática no momento da ciência pela Fazenda Pública de que restou mal 

sucedida a tentativa de citação do devedor ou de penhora de seus bens. A 

intimação da Fazenda Pública é requisito de perfectibilização da suspensão 

prevista no caput do art. 40, sem a qual não se cogita nem da suspensão do 

processo nem da prescrição intercorrente. Porém, não se faz necessária a 

intimação da Exequente do arquivamento dos autos nem do despacho que 

declarou a suspensão. 

Repisou-se que a intenção do STJ foi acelerar os processos de 

execução fiscal e desafogar o Judiciário da quantidade astronômica de ações 

em curso que visam à cobrança de dívida ativa dos entes públicos, partindo-se 

do pressuposto que o que travava o executivo fiscal era a falta de despacho do 

Juiz ou de peticionamento do credor. Ainda, foi firmada a tese de que não basta 

a solicitação de diligências em Juízo para interromper a suspensão ou o 

transcurso do prazo prescricional, sendo necessário comprovar a utilidade da 

medida. Também se ressaltou que o prejuízo da Fazenda Pública não é 

presumido pela falta de intimação (com exceção da intimação necessária para 

dar início à suspensão), devendo ser comprovado em sede de recurso de 

apelação. 
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 Com efeito, as teses firmadas trazem clareza para a interpretação 

do art. 40, ressalvando-se a primeira tese, da qual se discorda. Foram 

apresentados diversos argumentos para contrapor a visão do Ministro Relator no 

desenvolvimento do processo, dos quais são mais relevantes apontar os 

seguintes: a) a execução fiscal não pode ter prazo certo para acabar, deve 

objetivar a satisfação do crédito público e, somente na constatação da 

inexistência de patrimônio do devedor, deve ser extinta; b) não é razoável 

estabelecer para todas as execuções fiscais que a primeira tentativa sem 

sucesso de citação ou penhora nos autos será o marco inicial da suspensão, 

pois descaracteriza a atuação do Juiz e a do credor; c) a maior dificuldade 

encontrada nas execuções fiscais em tramitação não é a falta de despacho 

judicial, mas a impossibilidade de localizar o devedor e os bens, de modo que 

devem ser aprimorados os sistemas à disposição da Fazenda Pública; d) a 

gestão processual que deseja realizar o STJ não cabe ao Judiciário, mas ao 

Executivo, que precisa racionalizar o ajuizamento das demandas e também 

organizar as informações oficiais dos contribuintes. 

De outra banda, foram encontrados defeitos na argumentação do 

Ministro Relator para sustentar a adoção da tese 4.1. Não havia consolidação na 

jurisprudência do STJ a respeito de ser automático o fluxo da suspensão a partir 

da primeira citação ou penhora frustrada no processo, muito menos no que 

tange à Súmula 314, como insistia o Ministro, o que comprometeu 

sensivelmente a formação do precedente. A justificativa de que há muitas 

execuções fiscais em curso não serve para simplesmente extinguir todas as 

ações após seis anos (1 ano de suspensão somado a cinco anos de prazo 

prescricional), pois a gestão da dívida ativa cabe ao Executivo, sob pena de ferir 

a separação dos poderes. A escolha por privilegiar o devedor não veio 

acompanhada de qualquer motivo, afigurando-se grave violação ao processo de 

execução fiscal, instituído para privilegiar o credor público, e também ao dever 

de motivar as decisões, previsto no Novo Código de Processo Civil.  

Por fim, apresentou-se os resultados obtidos e constatações retiradas de 

um estudo realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, os quais 

apontaram para a falência do processo de execução fiscal associado 
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umbilicalmente ao número exorbitante de processos que são encerrados devido 

à prescrição intercorrente. Outrossim, demonstraram que é possível modificar tal 

panorama caso o credor público se reestruture e lance mão de todas 

informações oficias e também de medidas indiretas que estimulem a 

regularização tributária. Indo ao encontro dessas reflexões, examinou-se 

algumas disposições constantes de pareceres e portarias da Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional indicando o esforço da União em reverter o quadro caótico 

da execução fiscal no Brasil 

Conclui-se que o Superior Tribunal de Justiça, diga-se, o Ministro 

Relator, acompanhado de outros Ministros, veiculou no REsp 1.340.553 uma 

visão distorcida acerca do problema que enfrenta a execução fiscal na 

atualidade, o que pode, e certamente, impactará negativamente a tramitação 

destas ações no pais. A prescrição intercorrente, surgida no âmbito da execução 

fiscal para dar cabo às ações nas quais a execução seja frustrada pela 

inexistência do devedor ou do seu patrimônio penhorável, parece caminhar para 

uma nova configuração, a de que todo processo executivo fiscal será suspenso 

antes mesmo de constatada a impossibilidade de prosseguir com os atos 

processuais pertinentes. De outro lado, impõe-se a reflexão acerca do que seria 

essa nova modalidade de suspensão processual, na qual o STJ consigna a 

possibilidade de não serem suspensos os atos processuais, mas continuarem. 

Em arremate, o presente trabalho logrou êxito em estabelecer um 

panorama da prescrição intercorrente no processo de execução fiscal até a 

assunção do REsp 1.340.553, julgado sob o rito dos Recursos Repetitivos. 

Porém, não se soube afirmar com certeza para onde caminhará o instituto da 

prescrição intercorrente, o qual poderá provocar a extinção em massa das 

execuções fiscais já ajuizadas e ainda defasar o sistema tributário brasileiro, 

através da outorga do Judiciário à inadimplência dos devedores, protegidos sob 

a capa da nova interpretação dada ao art. 40 da Lei de Execução Fiscal. 
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